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 RESUMO 

 

O presente estudo teve como objetivo analisar os discursos que emergiram 

acerca da proposta de implantação da Delegacia Especializada de Atendimento à 

Mulher, à Criança e Adolescente e ao Idoso, em Sinop, localizada na região norte de 

Mato Grosso, no ano de 2018, com a finalidade de compreender quais sentidos foram 

mobilizados, quando o tema da violência de gênero foi colocado em pauta pela política 

pública, com enfoque na defesa dos direitos da mulher. Nesse sentido, o problema 

discursivo que se levantou foi o seguinte: Quais sentidos são mobilizados nos 

discursos que emergiram acerca da proposta de implantação da Delegacia 

Especializada em Sinop/MT? O estudo proposto teve como base teórico analítica a 

Análise de Discurso de linha francesa, conforme proposto por Michel Pêcheux e Eni 

Orlandi, além de apropriar-se de conceitos da Sociologia e do Direito. Para o 

levantamento dos dados foi utilizada a pesquisa documental e a entrevista, por meio 

de entrevistas semiestruturadas, realizadas com os sujeitos envolvidos na 

implantação da Delegacia, dentre eles, membros da Rede de Enfrentamento e 

Combate à Violência Doméstica, da Comissão de Direito da Mulher da OAB/MT e do 

Conselho Municipal de Direitos da Mulher, do município de Sinop. A partir dos dados 

analisados, é observada a existência de discursos diferentes e mesmo opostos que 

concorrem no fazer emergir sentidos à Delegacia, ao feminino e às relações sociais 

locais. A partir dos recortes, verificou-se a existência de dois grupos opostos: de um 

lado, a existência de um grupo que reivindicava a implantação da delegacia, 

identificado pelos entrevistados como “nós” e de outro lado, o grupo detentor do poder, 

o qual os entrevistados identificam como “eles”, que não visualizava a necessidade 

de implantação da política pública e insistia que a pauta não era importante naquele 

momento. Esses discursos se articulam com relações de poder e denunciam 

construções ideológicas, de patriarcalismo, que visam a dominação e recebem como 

resposta as reações, dentre as quais se destaca o engajamento, pela implantação da 

Delegacia.   

 

Palavras-chave: Violência de gênero; políticas públicas; violência contra a mulher; 

análise de discurso.  
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ABSTRACT 

 

This study aimed to analyze the discourses that emerged about the proposal for the 

implementation of the Specialized Police Station for the Care of Women, Children and 

Adolescents and the Elderly, in Sinop, located in the northern region of Mato Grosso, 

in 2018, in order to understand which meanings were mobilized when the issue of 

gender violence was put on the agenda by public policy, focusing on the defense of 

women's rights. In this sense, the discursive problem that was raised was the following: 

Which senses are mobilized in the discourses that emerged about the proposal for the 

implementation of the Specialized Police Station in Sinop/MT? The proposed study 

had as its theoretical analytical basis the French Discourse Analysis, as proposed by 

Michel Pêcheux and Eni Orlandi, besides appropriating concepts from Sociology and 

Law. For the data survey, documentary research and interviews were used, by means 

of semi-structured interviews conducted with the subjects involved in the 

implementation of the Police Station, among them, members of the Network for 

Confronting and Combating Domestic Violence, the Women's Rights Commission of 

the OAB/MT and the Municipal Council for Women's Rights in the city of Sinop. From 

the data analyzed, it is observed the existence of different and even opposing 

discourses that compete in the emergence of meanings to the Police Station, the 

feminine and the local social relations. From the clippings, the existence of two 

opposing groups was verified: on one hand, the existence of a group that claimed the 

implementation of the police station, identified by the interviewees as "we", and on the 

other hand, the group in power, which the interviewees identify as "they", which did not 

see the need to implement the public policy and insisted that the agenda was not 

important at that time. These speeches are articulated with power relations and 

denounce ideological constructions of patriarchy, which aim at domination and receive 

as a response the reactions, among which stands out the engagement for the 

implementation of the Police Station.   

 

Keywords: Gender violence; public policies; violence against women; discourse 

analysis.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A luta por igualdade de direitos perante o Estado e a sociedade é, há muito 

tempo, travada por mulheres em diferentes partes do mundo. Em oposição ao 

discurso masculinizador das relações sociais, são encadeadas disputas por sentidos 

acerca do que é o feminino, da igualdade de gênero e do papel central que mulheres 

exerceram e exercem, na construção de uma sociedade melhor. Tomado em um 

sentido amplo, as primeiras manifestações do movimento feminista datam de meados 

do século XIX, momento no qual as mulheres uniram-se em movimentos na luta por 

direitos políticos e seu reconhecimento como cidadãs, ainda que sejam identificadas 

manifestações esparsas no mínimo desde a Revolução Francesa (PINTO, 2003). No 

caso da sociedade brasileira, a primeira fase, do que mais tarde seria chamado de 

movimento feminista da busca por direitos políticos se estendeu do período 

compreendido entre a metade do século XIX até 1932, quando as mulheres 

conquistaram o direito ao voto. 

Como mulher, cabe mencionar aqui, meu interesse pessoal na pesquisa, pois 

o tema em questão faz parte de meu percurso pessoal e profissional, desde a 

graduação, quando ainda estagiava na 2ª Promotoria de Justiça de Sinop e 

acompanhava casos de violência doméstica. Posteriormente, atuando como 

advogada e professora universitária, fui representante de uma das faculdades 

privadas junto à Rede de Enfrentamento à Violência Doméstica e ainda faço parte do 

Conselho Municipal de Direitos da Mulher.  

Recentemente, assumi a função de servidora pública no Poder Judiciário de 

Mato Grosso, e percebo diariamente o quanto essa pauta ainda precisa ser levada 

adiante, principalmente nas cidades do interior do estado. Não basta apenas a 

formalização de políticas públicas, é imprescindível lutar para que essas políticas 

cheguem realmente àqueles que delas necessitam, de forma efetiva.   

Somente a partir da década de 1980 que as mulheres conseguiram garantias 

mais sólidas, porque passaram a estar presentes no texto da Nova Constituição 

Federal de 1988. Assim, os grupos feministas vivenciaram o período de 

redemocratização do país, momento que foi crucial para que o movimento ganhasse 

destaque, de modo a possibilitar institucionalização de políticas públicas das pautas 

feministas. Nesse contexto, ganharam maior visibilidade, principalmente os grupos 

que lutavam contra violência sobre a mulher e que pediam por saúde feminina. Foi 



10 
 

também durante a criação da Comissão Especial de Defesa da Mulher, em 1985 que 

se deu a implantação da primeira Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher 

(DEAM), no Rio de Janeiro, posta em funcionamento em 1986 por força da Resolução 

082/86 (PINTO, 2003; MEDEIROS, 2012).  

Depois, com o advento da Lei 11.340/06, popularmente conhecida como Lei 

Maria da Penha, houve o reforço das demandas feministas em relação à 

criminalização, criando mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra 

a mulher, além de prever a implementação pelo Poder Público de atendimento 

especializado e multidisciplinar, para garantir a integridade física e psíquica das 

vítimas, estabelecer medidas de proteção e sancionar o descumprimento de tais 

medidas, dentre outras disposições. De fato, essa Lei foi marco de uma mudança nos 

sentidos, até então atribuídos socialmente às relações de gênero no âmbito familiar e 

doméstico, marcadas pela dominação masculina. 

Contudo, apesar dos avanços marcados pelas disposições e garantias de 

direitos na legislação, que visam inibir a violência contra a mulher, no âmbito 

doméstico e mesmo nos espaços públicos sociais, o Brasil ainda se destaca pelo alto 

índice de feminicídio e outros tipos de violência contra a mulher. Só no ano de 2020 

foram registrados 649 casos de assassinatos de mulheres, com características de 

violência de gênero no ambiente familiar, o feminicídio (Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública, 2020).  

Dentre os fatores que contribuem para a existência da violência contra a mulher 

cabe destacar a falta de políticas públicas que, como mostra Blay (2003), representam 

o braço estatal capaz de alterar as relações de gênero. Essa não atuação do Estado 

é ainda agravada em contextos de culturas e práticas discriminadoras do feminino, 

em ambientes historicamente marcados pela presença e domínio masculino.  

Nesse contexto, o objetivo do presente estudo foi analisar as disputas de 

sentidos presentes nos discursos sobre a implantação da Delegacia Especializada de 

Atendimento à Mulher, à Criança e Adolescente e ao Idoso no município de Sinop, 

estado de Mato Grosso e região de Amazônia Legal, com a finalidade de compreender 

quais sentidos foram mobilizados, quando o tema da violência de gênero foi colocado 

em pauta pela política pública, com enfoque na defesa dos direitos da mulher. A região 

é cenário peculiar porque sua colonização é recente das últimas quatro décadas, 

marcada pela violência contra indígenas, pela exclusão de grupos sociais minoritários 

e por atividades econômicas de predominância da mão de obra e gestão masculinas 
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(LORD, 2015).  O estudo tem como base teórico-analítica a Análise de Discurso (AD) 

de linha francesa, utilizando também o corpo teórico da Sociologia e do Direito.  

A Análise de Discurso se consagrou como uma disciplina de interpretação, 

resultado da intersecção entre os estudos nos campos da Linguística, do Materialismo 

Histórico e da Psicanálise. A AD trabalha com os sentidos dos discursos e conforme 

Pêcheux (1997, p. 82) o discurso é “efeito de sentidos entre locutores”. Esses sentidos 

podem ser ressignificados ou sofrer deslizes, a depender a posição do sujeito, e do 

contexto social, histórico e ideológico em que está inserido. 

Ainda que a Delegacia Especializada seja voltada ao atendimento de minorias, 

aqui entendidas como mulheres, crianças, adolescentes e idosos, a abordagem do 

presente estudo se limitou ao estudo dos discursos sobre a mulher. Ao analisar os 

sentidos presentes nos discursos, o estudo objetivou a compreensão de como se 

deram as disputas de poder acerca da efetivação de uma política pública de defesa 

da mulher, materializada na implantação de uma delegacia especializada.  

De modo específico, a pesquisa buscou elaborar um marco teórico-referencial 

para delimitar os conceitos utilizados no estudo, tais como: violência de gênero, 

identidade, silenciamento, resistência, reconhecimento e discurso. Além disso, a 

pesquisa almejou contextualizar a luta do movimento feminista no Brasil e seus 

impactos para a política de implantação de políticas públicas, como a delegacias da 

mulher, identificar as conquistas do movimento feminista na atualidade, em especial 

no que tange às demandas relacionadas à violência doméstica no país e no estado 

de Mato Grosso, além de traçar um panorama político-social acerca da implantação 

da Delegacia Especializada na cidade de Sinop/MT. 

Partindo da premissa trazida pela AD de que todo discurso produz sentidos a 

partir de outros sentidos já consolidados pela sociedade, o problema que se coloca 

no presente estudo é: Quais sentidos são mobilizados nos discursos que emergiram 

acerca da proposta de implantação da Delegacia Especializada em Sinop/MT? 

A Delegacia de Polícia Especializada em Defesa à Mulher, à Criança, ao 

Adolescente e ao Idoso de Sinop/MT foi criada por meio da Lei 9.955/2013. Entretanto, 

foi efetivamente implementada somente no ano de 2018. Assim, havia uma relação 

direta entre a carência de atendimento especializado nos casos de violência 

doméstica contra a mulher, os processos de silenciamento das vítimas e o não 

reconhecimento da demanda dessas mulheres, por parte da sociedade. Neste 

sentido, conforme elencado por Fraser (2007), o não reconhecimento está relacionado 
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a subordinação social, no sentido de o indivíduo ser privado de participar de forma 

igualitária da vida social, sendo-lhes negado o pleno desenvolvimento humano, 

conceito plenamente aplicável às minorias, vítimas de violência de gênero e 

doméstica. 

A partir da teoria do reconhecimento, a realização do estudo se faz relevante 

porque pode contribuir com as discussões relativas à violência de gênero. Ao mesmo 

tempo, este estudo também visa contribuir para com os estudos de Análise de 

Discurso, pois utiliza conceitos chaves dessa disciplina na investigação social. Por 

último, e não menos importante, sua realização se alia às possibilidades de levantar 

discussões e futuramente apresentar sugestões e propostas, que contribuam com a 

melhoria da efetivação de políticas voltadas às mulheres, o que pode repercutir no 

desenvolvimento de uma sociedade melhor.  

O desafio aqui colocado é compreender, a partir da perspectiva da AD, os 

sentidos relacionados à implantação da Delegacia Especializada em Sinop, como 

símbolo de resistência e resultado das reivindicações por políticas públicas e outras 

demandas que atendessem às mulheres, mas que se choca com discursos e práticas 

negacionistas de direitos, excludentes de minorias sociais e de reprodução das 

desigualdades de gênero.  

Nesse sentido, o primeiro capítulo apresenta um breve contexto acerca da 

Análise de Discurso, trazendo alguns conceitos que servem de base para a 

construção das análises, ao final da pesquisa. Conceitos como discurso, sujeito e 

condições de produção discursiva, são abordados neste capítulo, que se encerra com 

um breve panorama sobre a presença do discurso masculinizador, no processo de 

formação histórica, política e social da região norte de Mato Grosso, especialmente 

no município de Sinop.  

O segundo capítulo é voltado ao estudo da mulher na sociedade, abordando 

conceitos como gênero, minorias, violência e machismo. O capítulo traça o percurso 

de evolução dos direitos da mulher e das políticas públicas, relacionadas à mulher, 

principalmente em relação às delegacias especializadas, sua criação e 

funcionamento, inclusive no estado de Mato Grosso.  

O terceiro capítulo se dedica a apresentação da Delegacia Especializada de 

Atendimento à Mulher, à Criança e Adolescente, ao Idoso no município de Sinop e o 

processo de implantação da delegacia. Neste capítulo são apresentados os 

acontecimentos discursivos identificados por meio da pesquisa documental e pelos 
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recortes selecionados das falas dos entrevistados na pesquisa, suas percepções e os 

acontecimentos que culminaram na instalação da DEAM em Sinop.  

O quarto capítulo, por sua vez, é formado pelas análises que relacionam os 

dados coletados aos conceitos apresentados no primeiro e segundo capítulos. Em um 

primeiro momento, o capítulo traz as análises de sentido presentes no texto legal, 

como o discurso jurídico se relaciona com a busca e garantia de direitos das mulheres 

e com a implantação da Delegacia em Sinop. Posteriormente, o texto aborda os 

sentidos e as marcas discursivas encontradas na fala dos entrevistados sob a ótica 

da Análise de Discurso, com base nos conceitos de condição de produção discursiva, 

sujeito, posição-sujeito e formação discursiva.  

Ao final, é a apresentado o efeito de fecho das análises, de modo que as 

análises indicam a disputa de poder e de sentidos, travada durante o período de 

implantação da delegacia especializada. A partir da análise dos discursos 

apresentados no decorrer da pesquisa, verificou-se que emergiram sentidos de luta e 

de resistência contra o domínio e subjugação masculinos, com a finalidade de 

implantar uma política pública que conferisse proteção às mulheres. Somente por 

meio da sociedade civil organizada e dos grupos que lutaram pela implementação da 

política pública e, que hoje continuam buscando a efetivação dos direitos e garantias 

femininos, é que a Delegacia especializada foi implantada em Sinop.  
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2 ANÁLISE DE DISCURSO 

 

2.1 Análise de Discurso 

 

O suporte teórico que embasa o presente estudo refere-se a Análise de 

Discurso (AD) de linha francesa, que teve como precursores Michel Pêcheux, surgindo 

na França em meados dos anos 60. A AD se consagrou como uma disciplina de 

interpretação, resultado da intersecção entre os estudos nos campos da Linguística, 

com as concepções da linguística estrutural de Ferdinand de Saussure, do 

Materialismo Histórico, a partir da teoria marxista de Louis Althusser e da Psicanálise, 

tendo como base as contribuições de Jacques Lacan.   

A obra Análise Automática do Discurso, publicada em 1969, é considerada 

como fundadora da disciplina, na qual Pêcheux desenvolve sua tese, estabelecendo 

a relação entre sujeito, história e ideologia. Até então, a linguística estrutural tratava o 

sujeito apenas como sujeito falante, com a abordagem pecheuxtiana, há uma ruptura 

dessa noção e o sujeito passa a ser aquele que constrói os sentidos de sua fala, que 

está subordinado à língua, à história e à ideologia (COURTINE, 2009; ORLANDI, 

2020).  

Cabe destacar que Pêcheux utiliza a noção de ideologia desenvolvida 

inicialmente por Marx e trabalhada por Althusser no ensaio Ideologia e Aparelhos 

Ideológicos de Estado, publicado em 1970.  A ideologia pode ser definida como um 

instrumento de dominação, uma vez que a classe dominante faz com que suas ideias 

passem a ser ideias de todos. Essa dominação é assegurada através de mecanismos: 

o Aparelho Repressivo de Estado e os Aparelhos Ideológicos de Estado.  

Para Althusser (1980, p. 43):  

 
[...] o Aparelho de Estado (AE) compreende: o Governo, a Administração, o 
Exército, a Polícia, os Tribunais, as Prisões, etc., que constituem aquilo a que 
chamaremos a partir de agora o Aparelho Repressivo de Estado. Repressivo 
indica que o Aparelho de Estado em questão «funciona pela violência», pelo 
menos no limite (porque a repressão, por exemplo administrativa, pode 
revestir formas não físicas). 
[...] Designamos por Aparelhos Ideológicos de Estado um certo número de 
realidades que se apresentam ao observador imediato sob a forma de 
instituições distintas e especializadas. [...] Com todas as reservas que esta 
exigência implica, podemos desde já considerar como Aparelhos Ideológicos 
de Estado as instituições seguintes (a ordem pela qual as enunciamos não 
tem qualquer significado particular) : - O AIE religioso (O sistema das 
diferentes Igrejas), - o AIE escolar (o sistema das diferentes escolas públicas 
e particulares), - o AIE familiar , - o ALE jurídico , - o AIE político (o sistema 
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político de que fazem parte os diferentes partidos), - o ALE sindical, - o AIE 
da informação (imprensa, rádio- -televisão, etc.), - o AIE cultural (Letras, 
Belas Artes, desportos, etc.). 
 

A principal distinção que Althusser faz entre os dois aparelhos é que enquanto 

o Aparelho Repressivo funciona pela violência, os Aparelhos Ideológicos funcionam 

pela ideologia. Ambos atuam de modo a forçar a classe dominada a se submeter às 

relações e condições de exploração. Determinam como esses indivíduos devem, 

podem agir, pensar, o que podem e não podem fazer, para garantir a manutenção do 

poder da classe dominante.  

Dito isso, Pêcheux divide a Análise de Discurso em três épocas. Inicialmente 

na AD-1 o teórico traz a noção de máquina discursiva, dentro da qual o discurso se 

torna algo fechado em si mesmo. Pêcheux (1997) afirma que a AD-1 é um 

procedimento por etapas, restrito a um começo e fim predeterminados, de modo que 

as máquinas discursivas são constituídas por unidades justapostas.  

Na AD-2 Pêcheux aplica o conceito de formação discursiva, emprestado de 

Michel Foucault e abandona a noção de maquinaria discursiva, uma vez que a 

formação discursiva não é fechada em si mesma, ela sofre influências exteriores. A 

esse exterior, Pêcheux chama de interdiscurso. Na AD-2 é mantida a ideia de que o 

sujeito do discurso é constituído a partir do assujeitamento, agora, em relação à 

formação discursiva com a qual ele se identifica.  

Na AD-3, Pecheux afasta de vez a concepção de discurso como sendo algo 

fechado em si mesmo, homogêneo. Nesta fase há uma ruptura com a noção de 

estabilidade e passa a dominar noção de heterogeneidade do discurso, uma vez que 

ele é atravessado por outros discursos (PÊCHEUX, 1997). 

 

2.2 Discurso 

 

A AD trabalha com os sentidos dos discursos. E os discursos, por sua vez, 

são formados a partir da ideologia dos sujeitos, que se materializa por meio da língua, 

e é influenciada pelo contexto histórico no qual o discurso está inserido e que 

determina as condições de produção discursivas. Segundo Brandão (2006, p. 42), os 

processos discursivos são a fonte da produção dos efeitos de sentido no discurso, e 

a língua, por sua vez, é o lugar em que os efeitos de sentido são materializados. Desse 
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modo, a Análise de discurso se refere a todo o processo de construção discursiva, 

trabalha com a língua fazendo sentido. 

 Conforme ensina Orlandi (2020, p. 14): 

 
Assim, a primeira coisa que se deve observar é que a Análise de Discurso 
não trabalha com a língua enquanto um sistema abstrato, mas com a língua 
no mundo, com maneiras de significar, com homens falando, considerando 
as condições de produção enquanto parte de suas vidas, seja enquanto 
sujeitos seja enquanto membros de uma determinada forma de sociedade. 

 

O discurso, na AD, trata-se de um “efeito de sentidos” entre locutores 

(PÊCHEUX, 1997, p. 82), traz a ideia de percurso, da palavra em movimento, a 

linguagem na prática (ORLANDI, 2020, p. 13). Desse modo, é possível observar, 

através do discurso, a relação entre língua, ideologia e história, o modo como os 

sentidos são produzidos, deslocados e apropriados pelos e para os sujeitos.  

Levando em consideração que o discurso se materializa por meio da língua, 

ele necessita de elementos linguísticos para existir. O discurso é exterior à língua e 

se relaciona com aspectos sociais e ideológicos por meio dela. Nesse contexto, por 

intermédio do discurso:   

 
Referimo-nos a aspectos sociais e ideológicos impregnados nas palavras 
quando elas são pronunciadas. Assim, observamos, em diferentes situações 
de nosso cotidiano, sujeitos em debate e/ou divergência, sujeitos em 
oposição acerca de um mesmo tema. As posições em contraste revelam 
lugares socioideológicos assumidos pelos sujeitos envolvidos, e a linguagem 
é a forma material de expressão desses lugares. Vemos, portanto, que o 
discurso não é a língua(gem) em si, mas precisa dela para ter existência 
material e/ou real. (FERNANDES, 2005, p.12). 
 

Os discursos não são fixos, eles se transformam, estão sempre em 

movimento. É tarefa do analista interpretar essas mutações, e para isso, deve se valer 

dos conceitos e procedimentos metodológicos definidos pela AD, como método de 

análise. Nesse sentido, de acordo com Brandão (2006), a tríade que constitui a base 

das formulações teóricas da Análise de Discurso (AD) é composta por três noções 

distintas e que se relacionam: condição de produção, formação ideológica e a 

formação discursiva. Os três conceitos devem ser considerados ao analisar os efeitos 

de sentidos no discurso.  

Desse modo, Orlandi (2020) ensina que o discurso não é uma produção 

individual, por meio do estudo do discurso, compreende-se a língua fazendo sentido. 

Os sentidos de um discurso podem ser ressignificados ou sofrer deslizes de sentido, 
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a depender a posição do sujeito, e do contexto social, histórico e ideológico em que 

está inserido.  

Esse contexto, diz respeito as condições em que o discurso é produzido, as 

circunstâncias de produção do discurso e dos sentidos a ele atribuídos, podem ser 

consideradas de modo estrito, que dizem respeito ao cenário imediato, em sentido 

amplo, que se relacionam ao contexto sócio-histórico, ideológico, leva em 

consideração elementos relacionados à forma da sociedade e às relações de poder 

(ORLANDI, 2020, p. 28-29). Assim, as condições de produção do discurso podem ser 

definidas como conjunto de aspectos históricos, sociais e ideológicos que envolvem o 

discurso, que possibilitam ou determinam a produção do discurso e a constituição dos 

sentidos. 

Por intermédio da AD é possível compreender os efeitos de sentido e a 

construção do processo discursivo a partir da correlação entre a língua, história e 

subjetividade. Os sentidos no discurso, são constituídos a partir da interpelação do 

sujeito pela ideologia e sua inscrição em determinada formação discursiva. Segundo 

Pêcheux (1995, p.161) “os indivíduos são “interpelados” em sujeitos-falantes (em 

sujeitos de seu discurso) pelas formações discursivas que representam “na 

linguagem” as formações ideológicas que lhes são correspondentes”. 

De acordo com Gregolin (1995, p. 18) o discurso é um dos aspectos da 

materialidade ideológica, por isso, ele só tem sentido para um sujeito quando este o 

reconhece como pertencente a determinada formação discursiva (FD). Acerca da 

formação ideológica a autora destaca que uma sociedade pode ter várias formações 

ideológicas, e a cada uma delas corresponde uma formação discursiva. Essa FD 

determina o que se pode e deve dizer em determinada época ou em determinada 

sociedade. Nesse sentido, Herpich (2020) menciona que o sujeito visualiza o efeito de 

sentido do discurso de acordo com a ideologia que o interpela. Por essa razão, ele já 

está preso a um sentido devido à sua inscrição em determinada FD.  

Pêcheux (1995, p. 160) designa a formação discursiva como aquilo que, numa 

formação ideológica dada, determina o que pode e deve ser dito, devendo ser 

considerada uma posição dada em determinada conjuntura sócio-histórica. De modo 

que a palavra, a expressão, recebe seu sentido a partir da relação que constituem 

com outras palavras e expressões, inseridas na mesma formação discursiva. Em 

outras palavras, os sentidos podem ser alterados ou manter sua regularidade a 
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depender da formação discursiva, na qual está inserida a palavra, aquilo que foi dito, 

a partir de uma formação ideológica.  

 

2.3 Sujeito e assujeitamento 

 

É a partir da ideologia que o indivíduo se constitui como sujeito na AD, e a 

depender das condições de produção do discurso, ele pode assumir diversas 

posições-sujeito. A ideologia neste caso, pode ser entendida como conjunto de 

características e representações dominantes em uma determinada sociedade que 

atravessam o indivíduo.  Por esta razão, é de suma importância a compreensão das 

concepções de sujeito e assujeitamento na AD.  

Conforme Pêcheux (1995, p. 163):  

 
O sujeito se constitui pelo ‘esquecimento’ daquilo que o determina. Podemos 
agora precisar que a interpelação do indivíduo em sujeito de seu discurso se 
efetua pela identificação (do sujeito) com a formação discursiva que o domina 
(isto é, na qual ele é constituído como sujeito): essa identificação, fundadora 
da unidade (imaginária) do sujeito, apoia-se no fato de que os elementos do 
interdiscurso [...] que constituem, no discurso do sujeito, os traços daquilo que 
o determina, são reinscritos no discurso do próprio sujeito. 
 

O sujeito, atravessado pela ideologia, passa pelo processo de identificação 

com a formação discursiva na qual está inscrito, e esse processo se dá a partir do 

lugar social que ocupa. Orlandi (2020, p. 15), parafraseando Pêcheux (1975), 

menciona que, não há discurso sem sujeito e não há sujeito sem ideologia, visto que 

é por meio do atravessamento ideológico que o indivíduo se constitui como sujeito e 

permite que a língua faça sentido. O sujeito não é a fonte daquilo que diz, quando 

Pêcheux trata do esquecimento que determina o sujeito, quer dizer que o sujeito tem 

a ilusão de que é a fonte do discurso e se esquece, não tem consciência do 

atravessamento ideológico que o constitui como sujeito, que diz e está dizendo.   

Nessa mesma linha, Orlandi (2020, p. 30) afirma que “o sujeito diz, pensa que 

sabe o que diz, mas não tem acesso ou controle sobre o modo pelo qual os sentidos 

se constituem nele”, justamente pois esse processo de assujeitamento se dá de forma 

subjetiva. O sujeito está subordinado à língua e à história, pois sem elas o discurso 

não pode ser materializado e não pode produzir sentidos. Nesse processo, se apropria 

de discursos outros, que já foram ditos antes, e que se associam a mesma formação 

ideológica, na qual esse sujeito se insere.  
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Atravessado pela linguagem e pela história, sob o modo do imaginário, o 
sujeito só tem acesso a parte do que diz. Ele é materialmente dividido desde 
sua constituição: ele é sujeito de e é sujeito à. Ele é sujeito à língua e à 
história, pois para se constituir, para (se) produzir sentidos ele é afetado por 
elas. Ele é assim determinado, pois se não sofrer os efeitos do simbólico, ou 
seja, se ele não se submeter à língua e à história ele não se constitui, ele não 
fala, ele não produz sentidos. (ORLANDI, 2020, p. 46). 
 

Desse modo, o sujeito tem a ilusão de escolher o que está dizendo, de 

controlar os sentidos que estão sendo produzidos. Entretanto, de forma inconsciente 

esse sujeito já é determinado por outros fatores externos, o lugar social que ocupa, 

pela história que o atravessa, pelo contexto social, histórico e político em que está 

inserido, por isso, só tem acesso apenas a uma parte do que diz. Em outras palavras, 

“o sujeito não é fonte do seu dizer, mas resultado de uma relação com o outro, com o 

que lhe é externo e que também o significa, tornando-o sujeito assujeitado” (HERPICH 

2020, p. 16). 

O sujeito discursivo deve ser pensado enquanto posição, daí o termo posição-

sujeito. Entende-se que “o lugar a partir do qual fala o sujeito é constitutivo do que ele 

diz” (ORLANDI, 2020, p. 37). Dito de outro modo, o sujeito se constitui a partir da 

posição que ocupa, significa e produz sentidos diferentes a partir dessa tomada de 

posição, influenciado pelo contexto em que se insere.  

O conceito de sujeito discursivo, pode ser definido como sujeito que é 

“constituído na inter-relação social, não é o centro de seu dizer, em sua voz, um 

conjunto de outras vozes, heterogêneas, se manifestam. O sujeito é polifônico e é 

constituído por uma heterogeneidade de discursos” (FERNANDES, 2005, p. 20). 

Nesse aspecto, o sujeito no discurso, diz a partir de outras vozes, daquilo que já foi 

dito antes, de diferentes modos e em diferentes formações discursivas.  

Importante destacar ainda, que o significado atribuído a fala do sujeito, como 

sujeito discursivo, depende da posição que ele ocupa. Esse processo de 

posicionamento também se dá de forma inconsciente, ou seja, o sujeito não tem 

acesso, conscientemente, ao lugar que ele ocupa na qualidade de sujeito discursivo. 

Nesse sentido, Orlandi (2020, p. 47) assevera que:  

 
Devemos ainda lembrar que o sujeito discursivo é pensado como ‘posição’ 
entre outras. Não é uma forma de subjetividade mas um ‘lugar’ que ocupa 
para ser sujeito do que diz (M.Foucault, 1969): é a posição que deve e pode 
ocupar todo indivíduo para ser sujeito do que diz. O modo como o sujeito 
ocupa seu lugar, enquanto posição, não lhe é acessível, ele não tem acesso 
direto à exterioridade (interdiscurso) que o constitui. 
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Dessa forma, o sujeito não tem acesso aos fatores externos que o atravessam 

para tomar ciência da posição-sujeito que ocupa. Esse processo de interpelação, de 

atravessamento pela ideologia, pela historicidade e por tudo aquilo que lhe é externo, 

o constituem como sujeito na Análise de Discurso (AD).  

Partindo da premissa que o sujeito é constituído de forma heterogênea, e a 

partir da ilusão de que é ele que determina o que diz, deve-se retomar a noção de 

esquecimento abordada por Pêcheux. Os esquecimentos estão inseridos no processo 

de constituição do sujeito e assujeitamento, são apresentados sob duas formas:  

 

Concordamos em chamar esquecimento no 2 ao ‘esquecimento’ pelo qual 

todo sujeito-falante ‘seleciona’ no interior da formação discursiva que o 

domina, isto é, no sistema de enunciados, formas e sequências que nela se 

encontram em relação de paráfrase – um enunciado, forma ou sequência, e 

não outro, que, no entanto, está no campo daquilo que poderia reformulá-lo 

na formação discursiva considerada. Por outro lado, apelamos para a noção 

de ‘sistema inconsciente’ para caracterizar um outro ‘esquecimento’, o 

esquecimento no 1, que dá conta do fato de que o sujeito-falante não pode, 

por definição, se encontrar no exterior da formação discursiva que o domina. 

Nesse sentido, o esquecimento no 1 remetia, por uma analogia com o 

recalque inconsciente, a esse exterior, na medida em que – como vimos – 

esse exterior determina a formação discursiva em questão. (PECHEUX, 

1995, p. 173). 

Ambos os esquecimentos são considerados estruturantes, tendo em vista que 

fazem parte da constituição do sujeito e dos sujeitos. De acordo com Orlandi (2020), 

o esquecimento número 1 é o esquecimento ideológico, pois diz respeito à forma como 

o sujeito é afetado, de forma inconsciente, pela ideologia.  

Por esta razão Orlandi (2020, p. 33) nos diz que quando nascemos “os 

discursos já estão em processo e nós é que entramos nesse processo”. Sob esse 

viés, o sujeito acha que é a origem daquilo que está dizendo, quando, na verdade, 

está apenas retomando sentidos que já existiam.  

O segundo esquecimento, ou esquecimento número 2, é o esquecimento 

enunciativo, que diz respeito à paráfrase e à polissemia. Ao enunciar, o sujeito o faz 

de um modo e não de outro, seleciona uma sequência de palavras e não outra, ele 

esquece das outras possibilidades ao desconsiderar a existência daquilo que não 

escolhe para dizer.  

Acerca do segundo esquecimento, Herpich (2020, p. 28) menciona que o ato 

enunciativo passa por uma seleção e uma determinada disposição de palavras, e não 

outra, ainda que coexista uma gama de possibilidades para dizer. Nesse sentido, 
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ambos os esquecimentos fazem parte das condições de produção do discurso e 

processo de constituição do sujeito discursivo.  

Para complementar as noções acerca da posição-sujeito, é necessário 

abordar o conceito de forma-sujeito histórica. Inicialmente, a forma-sujeito na AD é 

constituída historicamente e a partir dos atravessamentos ideológicos. Desse modo, 

pode-se entender que é “pela forma-sujeito que o sujeito do discurso se inscreve em 

uma determinada FD, com a qual ele se identifica e que o constitui enquanto sujeito.” 

(GRIGOLETTO, 2005, p. 2). 

Orlandi (2020, p. 48) afirma que há uma contradição na forma-sujeito histórica 

correspondente à sociedade atual, pois, o sujeito é ao mesmo tempo livre e submisso. 

É livre porque pode dizer de tudo, e é submisso porque deve se submeter à língua 

para dizê-lo. A subjetividade que envolve a concepção de sujeito deve ser 

compreendida através de sua historicidade, uma vez que o sujeito é determinado 

pelos fatores externos que o atravessam.  

Nesse sentido, o sujeito-de-direito, que é o sujeito da modernidade, é efeito 

da sociedade capitalista e difere do sujeito da Idade Média. O sujeito medieval que 

antes era subordinado ao discurso religioso, deu lugar ao sujeito moderno que agora 

se submete às leis, com direitos e deveres (ORLANDI, 2020). 

De acordo com Costa (2019, p. 30), o sujeito de direito, na sociedade 

capitalista, centra suas atividades em si mesmo, possui suas próprias motivações. 

Este sujeito apresenta como livre, mas faz parte dos processos de individualização 

pelo Estado, processos estes, que são inerentes à estrutura de sociedade capitalista. 

A sociedade capitalista, por sua vez, é constituída por esses sujeitos, 

hierarquicamente organizados.  

Seguindo a perspectiva apresentada pelos autores acima citados, este estudo 

adota a Análise de Discurso, seus métodos e procedimentos, como modo de analisar 

os discursos que emergiram acerca da proposta de implantação da Delegacia 

Especializada de Atendimento à Mulher, à Criança e Adolescente e ao Idoso em 

Sinop, para compreender os sentidos que foram mobilizados durante a implantação 

da política pública e identificar os sujeitos e as posições por eles assumidas durante 

esse processo.  

 

2.4 O discurso masculinizador e o processo de formação da cidade de Sinop 
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O processo de colonização da região norte de Mato Grosso, teve início a partir 

da década de 70, por meio de programas e incentivos do governo federal para 

ocupação da Amazônia, como parte do Plano Nacional de Desenvolvimento, durante 

os governos Médici e Geisel. Na época, a região onde estão localizadas as cidades 

de Sinop, Vera, Cláudia e Santa Carmem era chamada Gleba Celeste, de propriedade 

da empresa paranaense Colonizadora SINOP (Sociedade Imobiliária do Noroeste do 

Paraná), que foi responsável pela demarcação das terras e início do processo de 

ocupação, cujos proprietários eram Enio Pipino e João Pedro Moreira de Carvalho. 

O discurso midiático prometia aos migrantes uma terra farta, com clima 

propício e com todas as condições, para que suas famílias se estabelecessem na 

região, contando com todo o apoio e suporte da Colonizadora Sinop. Nesse sentido, 

em 1972, a empresa publicou na revista Veja, uma matéria que descrevia os 

benefícios ofertados aos colonos, tudo já incluso no planejamento da colonizadora, 

tais como: financiamento de material agrícola, a criação de uma cooperativa agrícola 

e a comercialização de produtos por meio do porto de Santarém/PA, garantindo aos 

trabalhadores modernos recursos de colonização (TOMÉ; ROHDEN, 2017).  

A fim de incentivar a migração, a empresa e o governo utilizavam de 

propagandas para atrair os colonos a ocupar os chamados “espaços vazios” da 

região, em busca de riqueza e da terra prometida:  

 
Através do mito do Eldorado propagava-se a fertilidade do solo, a riqueza da 
floresta, bem como, os incentivos fiscais oferecidos pelo governo. Também 
enaltecia-se o trabalho de seriedade exercido pelas colonizadoras privadas, 
no caso da SINOP S/A, uma das estratégias era dizer da vasta experiência 
em colonizar, visto que esta empresa já havia fundado várias cidades no 
estado do Paraná. (WARMLING, 2017, p. 36). 
 

Ao considerar a região Amazônica como um espaço vazio a ser colonizado e 

ocupado, os discursos da mídia produziam por si só um efeito de silenciamento em 

relação a população já habitava o local, especialmente a população indígena, povos 

estes que “têm sua história apagada dentro do processo de colonização da região” 

(WARMLING, 2017, p.36). É neste contexto que Lord (2015) assevera que o processo 

de colonização da região norte mato-grossense foi marcado pela violência contra 

indígenas e pela exclusão de grupos sociais minoritários, como os povos ribeirinhos, 

garimpeiros e extrativistas.  
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Além disso, Warmling (2017), destaca que no momento de aquisição das 

terras, a Colonizadora selecionava os colonos que estariam de acordo com o perfil 

requerido pelo projeto de colonização, ou seja, apenas algumas famílias previamente 

selecionadas tinham o “privilégio” de desbravar a região. Aqueles que obtiveram 

sucesso na empreitada tornaram-se heróis, já os que desistiram ou fracassaram 

tiveram suas histórias ignoradas e foram igualmente silenciados pelo discurso do 

progresso. 

Os discursos que reverberam até os dias atuais em relação às famílias 

colonizadoras, é o discurso do progresso e do sucesso obtido pelos colonos, os 

bandeirantes modernos que perseveraram e após anos de trabalho hercúleo numa 

região inóspita, hoje fazem parte da elite sinopense. Conforme asseveram Tomé e 

Rohden (2017, p. 320), a história de Sinop é aquela que tem por base “a trajetória dos 

migrantes vencedores, daqueles que tiveram sucesso, cujos filhos mais tarde se 

tornariam os ‘doutores’ da cidade”. 

Neste ponto, faz-se necessária a apresentação da análise realizada por 

Precioso e Lara (2018), a partir de uma revista veiculada no ano de 2013, em 

comemoração aos 65 anos do Grupo Sinop. Na capa da revista, abaixo retratada, ao 

centro da imagem, são constituídas as figuras dos três colonizadores Enio Pipino, 

Nilza de Oliveira Pipino e João Carvalho (da esquerda para a direita). Os autores 

destacam que a figura de Nilza retratada atrás dos dois colonizadores, correspondem 

à visão de que “há sempre uma grande mulher por trás dos feitos de grandes homens” 

(PRECIOSO; LARA, 2018, p. 132). 
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Figura 1 – 65 anos do Grupo Sinop: Colonizadores

 

Fonte: PRECIOSO; LARA, 2018, p. 132, apud Revista Grupo Sinop, 2013. 

  
A partir da análise do lema “O passado nos orgulha e o futuro nos inspira”, é 

possível concluir que os colonizadores ali retratados, que obtiveram sucesso, 

construíram um passado do qual devemos nos orgulhar, e que sem o trabalho por eles 

desenvolvidos não seria possível alcançar a tão almejada prosperidade. Esses 

discursos além de atraírem colonos para a região na década de 70, “também foi 

responsável pelo apagamento de todo o processo de exploração e precarização da 

vida de vários migrantes que partiram rumo a essa ‘Terra Prometida’.” (PRECIOSO; 

LARA, 2018, p. 133).  

A figura masculina do colonizador sempre esteve à frente da gestão do 

processo de colonização de Sinop. Em grande parte dos relatos jornalísticos o termo 

“colonizadora” é utilizado para se referir à empresa imobiliária e não as mulheres que 

estiveram presentes durante este período. Nesse sentido, Tomé e Costa (2021) 

afirmam que o ator principal da história sobre a cidade é a figura masculina, sempre à 

frente das decisões que culminaram na criação do município, sendo as vozes e os 
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nomes dos homens colonizadores, que tem espaço nos registros históricos, e 

aparecem em ruas, praças e prédios, ao contrário das mulheres, que ocupam papel 

secundário.  

A título de exemplo, Warmling e Nunes (2021) destacam que, além dos relatos 

jornalísticos, em outros meios de comunicação, como relatos de historiadores e 

propagandas difundidas pela própria empresa imobiliária, não existe a concepção da 

figura feminina como mulher colonizadora, como é o caso das menções a Sra. Nilza 

de Oliveira Pipino que é retratada como “Dona Nilza” ou “Esposa do Colonizador”. 

Apesar de atuar nas áreas de assistência social e educação, ser diretora da empresa 

imobiliária, responsável pela administração financeira da empresa e estar diretamente 

envolvida na fundação de todas as cidades da Gleba Celeste, Nilza não é retratada 

como colonizadora, ela assume um papel secundário no processo, o que não ocorre 

em relação aos “Colonizadores” Enio Pipino e João Pedro Moreira de Carvalho.  

Ao analisar relatos publicados na Revista Grupo Sinop (2013), é possível 

concluir que Nilza teve papel essencial para configuração do cenário de ocupação na 

região. Assim, “pelo modo como ela atuava na empresa, consertando as falhas 

cometidas pelo marido, entendemos que, muito além de esposa do colonizador, ela 

se firma enquanto empresária-colonizadora, enquanto mulher-empreendedora.” 

(WARMLING; NUNES, 2021, p. 202). No mesmo sentido, Tomé e Costa (2021) 

afirmam que, apesar de os nomes das cidades que compõe a Gleba Celeste fazerem 

referência a uma possível homenagem à mulher ruralista, conforme exposto por 

Straub (2015), tais homenagens e demais relatos se referem à mulher como 

responsável pela organização familiar e educação dos filhos e nunca à mulher 

colonizadora, empreendedora e que participou ativamente da constituição e formação 

da história sinopense.  

No mesmo sentido, Luciane Lucyk (2022), ao analisar a constituição do sujeito 

mulher na região norte de Mato Grosso, a partir das propagandas imobiliárias na 

década de 1970 e na década atual 2020, é assertiva ao concluir que ainda na “década 

atual o sujeito mulher aparece, mas continua sendo silenciado em suas outras formas 

que não a da família tradicional.” O sujeito-homem do passado é o mesmo do 

presente, aquele que almeja realizar o sonho de tranquilidade, segurança, conforto e 

bem-estar para si e sua família, já o sujeito-mulher que antes sequer surgia nas 

propagandas, hoje aparece, mas somente inserido na formação de família tradicional 
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(pai, mãe e filhos), ou seja, continua sendo silenciado. Ainda hoje, está impregnada 

na formação social da região a ideia de dominação masculina e exclusão de minorias.  
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3 A MULHER NA SOCIEDADE BRASILEIRA: GÊNERO, PODER E POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

 

3.1 Conceitos importantes: gênero e minoria 

 

Antes de adentrar a conceituação do termo gênero e suas acepções, é 

importante destacar o significado de minoria. Segundo Bacovis (2020, p. 64), a palavra 

minoria se refere a grupos sociais específicos, que são diferenciados por 

características, de qualquer natureza e estão associados à condições sociais de 

vulnerabilidade, exclusão, discriminação e opressão. 

O termo não está ligado a noção de quantidade e sim à diminuição de direitos 

e representatividade. São grupos que historicamente passaram por processos de 

exclusão, retirada de direitos e discriminação, como é o caso, por exemplo, das 

mulheres, dos homossexuais, dos negros e dos povos indígenas.  

Na mesma perspectiva Bacovis (2020, p. 72) menciona que “é nas minorias 

que as diferenças se tornam perceptíveis”. A partir dessa concepção e à luz do 

princípio da equidade, a autora explica que esses grupos devem ter tratamento 

diferenciado, com a finalidade de se diminuírem as desigualdades.  

 Nesse sentido, compreende-se que noção de minoria está relacionada à 

possibilidade de os integrantes desse grupo terem voz ativa e intervir na tomada de 

decisão, nas questões sociais. Daí a necessidade de o Estado implementar políticas 

públicas que garantam a representatividade desses grupos.  

Em relação ao conceito de gênero, de modo imediato, a concepção que se 

apresenta é a diferenciação gramatical de masculino e feminino. Entretanto, nas 

últimas décadas, o conceito de gênero foi interpelado por inúmeros outros aspectos. 

Conforme apontado por Scott (1995, p. 72), o movimento feminista passou a utilizar o 

termo gênero para se referir às distinções sociais existentes entre homem e mulher, 

as diferenças entre os sexos e a noção de desigualdade pautada nessas percepções.  

Para análise e definição do conceito de gênero, a proposta de Joan Scott 

(1995, p. 86) é pautada em duas perspectivas: o gênero como elemento constitutivo 

de relações sociais baseadas nas diferenças entre os sexos e o gênero como forma 

primária de dar significado às relações de poder. Desse modo, o gênero pode ser 

entendido como produto de uma construção social, constituído por um sistema, 

relações que leva em consideração aspectos culturais e normativos, muitas vezes 
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impostos por determinada sociedade, e a noção de identidade subjetiva do indivíduo, 

que remontam aos estudos da psicanálise acerca da formação da identidade e sua 

mutabilidade.  

Esse sistema de relações pode incluir o conceito de sexo, mas não é 

exclusivamente determinado pelo sexo ou pela sexualidade (SCOTT, 1995, p. 76). Ou 

seja, é muito mais amplo do que a distinção de sexo, biologicamente constituída. E o 

conceito é pertinente sobretudo no contexto em que se propõe a presente pesquisa, 

visto o histórico de formação da sociedade local (LORD, 2015). 

Judith Butler ao tratar acerca das regulações de gênero, destaca que não é 

possível separar a noção de gênero das interseções políticas e culturais em que essa 

noção é produzida e mantida. Afirmando ainda que: “Se alguém ‘é’ mulher, isso 

certamente não é tudo o que esse alguém é” (BUTLER, 2003, p. 20). 

 

3.2 Patriarcalismo, violência de gênero, e silenciamento da mulher 

 

Como ensina (SAFFIOTI, 2015), o regime de dominação e exploração das 

mulheres pelos homens, a que se dá o nome de patriarcado, teve início no ano 3100 

a.C. e veio a se consolidar no ano 600 a.C. Se de um lado ele pode ser ainda 

considerado um regime jovem, se comparado à idade da humanidade e levando 

quase dois milênios para se consolidar, por outro lado o patriarcado fundou a 

constituição da sociedade no Brasil. E apesar de o último censo do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) indicar que 37,3% (trinta e sete virgula três por 

cento) das famílias brasileiras têm a mulher como responsável pela família, proporção 

que sobe para 87,4% (oitenta e sete virgula quatro por cento) nos casos de famílias 

formadas pelo responsável sem cônjuge e com filho(s), a ideologia patriarcal ainda 

segue enraizada na sociedade e nas instituições.  

Ao analisar o conceito de patriarcado, Saffioti (2015, p. 60) sintetiza algumas 

acepções do termo. Ao afirmar que o patriarcado é um contrato firmado entre homens 

que dá direitos sexuais aos homens sobre as mulheres, quase sem restrições, a 

autora retoma a noção de débito conjugal presente nos códigos civis inspirados no 

Código Napoleônico e a ausência de estupro havido no interior do casamento.  

No mesmo sentido, o patriarcado “configura um tipo hierárquico de relação, que 

invade todos os espaços da sociedade” e “representa uma estrutura de poder baseada 

tanto na ideologia, quanto na violência” (SAFFIOTI, 2015, p. 60). Isso porque, o 
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patriarcado enquanto ideologia de dominação, se manifesta em práticas machistas 

que visam diminuir, silenciar e deslegitimar a mulher em suas práticas e atitudes, como 

sujeito de direitos em pé de igualdade. 

O silenciamento da mulher é uma das formas de garantir a perpetuação da 

ideologia machista, que coloca o homem como figura central e dominante da 

sociedade. Nesse sentido, Herpich (2020, p. 80) assevera que:  

 
Silenciar a mulher é da parte do discurso opressor, o silêncio que “grita” por 
entre discursos é da parte da resistência. A dominação masculina em relação 
à mulher produz discursos de silenciamentos que fazem calar seus direitos, 
sua autonomia e liberdade. 
 

É no contexto das relações de poder e das desigualdades de gênero, de 

dominação do sujeito masculino em relação ao feminino, caracterizada pela 

subordinação e pela objetificação sexual da mulher, que se inserem as discussões 

relacionadas à violência de gênero. Nesse aspecto, a violência, de modo geral, é 

definida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como o uso de força física ou 

poder, em ameaça ou na prática, perpetrado contra si mesmo, contra outra pessoa, 

grupo ou comunidade que resulte bem como possa resultar em sofrimento, morte, 

dano psicológico, desenvolvimento prejudicado ou privação (DAHLBERG; KRUG, 

2006, p. 1.065).  

Nota-se que o uso dos termos força física e poder, abarcam os atos decorrentes 

das relações de poder, e no caso da relação homem-mulher, pode ser vinculado 

justamente a ideia de dominação do homem, que reafirma a noção de que a mulher é 

subordinada, sendo ele legitimado a exercer todos os atos necessários para assegurar 

sua dominação. Até poucas décadas atrás, a violação sexual perpetrada pelo marido 

em relação à esposa não podia ser caracterizada como delito de estupro, uma vez 

que era obrigação da esposa satisfazer sexualmente seu cônjuge em razão do débito 

conjugal existente entre ambos, dando legitimidade as atitudes, inclusive forçadas, do 

marido. 

A exemplo disso, no Brasil, o Código Civil de 1916 limitava os direitos da mulher 

casada, após a sua atualização pela Lei nº 4.121 de 1962, que se refere ao Estatuto 

da Mulher Casada, ao inclui-la no rol de pessoas relativamente capazes, além de dar 

ao marido o status de chefe da sociedade conjugal. Por sua vez, os Códigos Penais 

de 1830 e 1890 – que vigorou até 1940 – previam penas diferentes se o estupro fosse 
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cometido contra mulher honesta e contra mulher pública ou prostituta, além de isentar 

o estuprador de aplicação de pena, se ele e a vítima se casassem. 

Em outras palavras, Saffioti (2015, p. 18) define violência como a “ruptura de 

qualquer forma de integridade da vítima: integridade física, integridade psíquica, 

integridade sexual, integridade moral”. De modo específico, a Convenção 

Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ou 

Convenção de Belém do Pará, de 1994, define a violência contra a mulher como 

“qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento 

físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada.” 

Tais concepções estão alinhadas aos conceitos e definições de violência 

doméstica contra a mulher, elencados na Lei 11.340/06, popularmente conhecida 

como Lei Maria da Penha. É certo que com a vigência da Constituição Federal de 

1988, homens e mulheres são tidos como iguais no texto da Lei, em direitos e 

obrigações, entretanto, as mulheres ainda são as principais vítimas da violência de 

gênero, no país. 

Nesse sentido, a Lei 11.340, promulgada em 07 de agosto de 2006, estabelece 

a criação de mecanismos que objetivam coibir a violência doméstica e familiar contra 

a mulher, e define conceitos relacionados à violência e suas diversas formas. 

Conforme dispositivo legal, a violência doméstica e familiar contra a mulher resta 

configurada com qualquer ação ou omissão baseada exclusivamente no gênero que 

lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 

patrimonial nos âmbitos de unidade doméstica, com ou sem vínculo familiar, da 

família, incluindo-se aqui a família formada unicamente por laços afetivos, ou no 

âmbito de qualquer relação íntima de afeto, independente de coabitação. (BRASIL, 

2006). 

Do mesmo modo, o artigo 7º da referida legislação, estabelece os conceitos 

relacionados às formas de violência física, psicológica, sexual patrimonial e moral. Em 

síntese, a violência física é entendida como qualquer conduta que possa ofender ou 

lesar a integridade ou saúde corporal da vítima, que se traduz em atos físicos. Já a 

violência psicológica lesa a psique da vítima, causa danos emocionais, danos a 

autoestima e condutas que caracterizem prejuízo à saúde psicológica e sua 

autodeterminação, traduzida muitas vezes em atos que humilhem, manipulem ou 

limitem suas ações e decisões (BRASIL, 2006). 
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A violência sexual, por sua vez, é entendida como qualquer ato que constranja 

a vítima a presenciar, manter ou participar de relação sexual da qual não queira, bem 

como, qualquer ato que limite ou anule seus direitos sexuais e reprodutivos, a exemplo 

do impedimento de utilizar métodos contraceptivos (BRASIL, 2006). 

A violência patrimonial se traduz em qualquer conduta que cause prejuízo ao 

patrimônio, aos recursos econômicos e aos bens da vítima, inclusive seus 

documentos e instrumentos de trabalho. Por fim, a violência moral resta configurada 

com atos que caracterizem os delitos de calunia, injuria e difamação, que causem 

dano à honra objetiva e subjetiva da vítima (BRASIL, 2006).  

O advento da Lei 11.340/06 foi resultado das pressões e demandas do 

movimento feminista do Brasil, que desde a década de 1970 já tinha como temática a 

violência contra a mulher, sendo alvo de discursos e protestos contra a impunidade 

dos agressores. Importante destacar que o referido dispositivo legal configura um rol 

exemplificativo, sendo, portanto, admitidas outras situações que coloquem a vítima 

em situação de violência ou vulnerabilidade, visa a garantia de ampla proteção e 

assistência à mulher.  

Partindo da mesma perspectiva, Nancy Fraser (2007) menciona que a 

condição de dominação exercida sobre as mulheres tem como um de seus fatores 

determinantes as questões relacionadas ao reconhecimento, como desprestígio e 

falta de respeito. O reconhecimento é tido como status social, mas que implica em 

condições materiais de vida, e está relacionado à possibilidade de o sujeito participar 

como igual na sociedade. Em sentido oposto, o não reconhecimento do sujeito o priva 

de participar das interações sociais, excluir da vida política e social, limitando ou 

proibindo a cidadania (FRASER, 2007, p. 107). 

Nesta perspectiva, negar a alguém a possibilidade de participação da vida 

social, priva o sujeito de seus direitos fundamentais, e essa exclusão pode ser 

entendida como resultado dos padrões socialmente institucionalizados, como por 

exemplo, a mulher que é responsável por cuidar da casa e dos filhos, o homem como 

chefe da família e a estigmatização de indivíduos em razão de sua orientação sexual. 

Portanto, o conceito de reconhecimento está atrelado também à necessidade de 

políticas que visem a exclusão das injustiças, a mitigação das desigualdades e que 

promovam a paridade participativa. 

A noção de paridade participativa é justamente a possibilidade de participação 

das interações sociais em condição de igualdade. Nesse sentido, para que a paridade 
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participativa seja possível, deve-se preencher duas condições: uma objetiva, 

relacionada à distribuição de recursos materiais, e uma intersubjetiva, relacionada “à 

ordem de status da sociedade e às hierarquias de status culturalmente definidas 

(FRASER, 2007, p. 120). 

Em outras palavras, a condição objetiva está relacionada à ausência de 

dependência econômica e a inexistência de desigualdade material, capaz de dar 

independência e voz ativa aos participantes. Por outro lado, a condição intersubjetiva 

retoma a noção de reconhecimento, essa condição visa eliminar os padrões de 

exclusão social institucionalizados, de modo que as particularidades de cada indivíduo 

ou grupo também sejam reconhecidas.  

O não-reconhecimento ou o falso reconhecimento do indivíduo e a supressão 

de condições que possibilitem a paridade participativa, estão ligados ao silenciamento 

desses sujeitos perante a sociedade. No caso das vítimas de violência doméstica, 

este silêncio está ligado à uma série de fatores, seja pela conjuntura social da qual a 

vítima faz parte, sua classe, as relações sociais, seja pela relação afetiva com o 

agressor ou pela dependência financeira em relação a ele. 

 

3.3 Evolução das políticas públicas voltadas à mulher 
 

No Brasil, a luta feminina com ênfase na luta por direitos políticos teve início 

ainda no século XIX, e se estendeu até 1932, quando as mulheres conquistaram o 

direito ao voto, período considerado a primeira onda do movimento feminista no país. 

Este período é dividido por Pinto (2003, p. 14-15) em três vertentes, sendo a primeira 

delas, a mais forte e organizada, que almejava o reconhecimento dos direitos políticos 

das mulheres, em especial o direito ao voto. 

A segunda vertente, defendia, em síntese, a educação da mulher e sua 

libertação da dominação masculina. Por fim, a terceira vertente, tinha como discussão 

central a exploração do trabalho, aliada aos ideais anarquistas e comunistas.  

Neste período, alguns acontecimentos marcaram a reivindicação por direitos 

políticos. Conforme Pinto (2003, p. 24-25), em 1927 a Federação Brasileira pelo 

Progresso Feminino, liderada por Bertha Lutz, exerceu pressão no então senador 

Juvenal Lamartine, que emitiu parecer favorável ao projeto que instituía o voto 

feminino na Comissão de Constituição e Justiça, mas o projeto acabou não sendo 

aprovado no Senado. No mesmo ano, Lamartine foi eleito governador do Rio Grande 
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do Norte e conseguiu a modificação da Constituição Estadual permitindo o voto 

feminino.  

A primeira eleitora do Brasil foi a professora Celina Guimarães Viana, de 

Mossoró/RN, e, em 1928, Alzira Soriano foi eleita prefeita de Lajes/RN. A partir da 

conquista do voto nacionalmente, em 1932, a médica Carlota Pereira de Queirós foi 

eleita a primeira deputada federal. Após a década de 1930, o movimento perde força 

e retorna a partir de 1960, em sua segunda onda. 

No cenário mundial, em meio a Guerra do Vietnã e o Maio de 68, o feminismo 

reaparece como um movimento libertário, no qual entra em voga a discussão acerca 

da dominação masculina e as relações de poder. Neste aspecto, o movimento luta por 

uma “nova forma de relacionamento entre homens e mulheres, em que esta última 

tenha liberdade e autonomia para decidir sobre sua vida e seu corpo” (PINTO, 2010, 

p.16).  

No mesmo contexto, a década de 1960 no Brasil, foi marcada pelo início do 

regime militar (1964) que restringiu direitos políticos, censurou e exilou diversos 

pensadores e líderes de movimentos como o feminismo. Contudo, em 1975 surgiu o 

Movimento Feminino pela Anistia, liderado por Therezinha Zerbine, influenciado pela 

instituição do Ano Internacional da Mulher e a criação da Década da Mulher (1976-

1985), ambos promovidos pela ONU (Organização das Nações Unidas) na I 

Conferência Internacional da Mulher, que teve papel importantíssimo na luta pela 

anistia em 1979.  

Ainda em 1975, fora elaborado o Manifesto da Mulher Brasileira em Favor da 

Anistia, com o seguinte texto: 

 
Nós, mulheres Brasileiras, assumimos nossas responsabilidades de cidadãs 
no quadro político nacional. Através da História provamos o espírito solidário 
da Mulher, fortalecendo aspirações de amor e justiça. Eis porque nós nos 
antepomos aos destinos da Nação que só cumprirá sua finalidade de paz se 
for concedida ANISTIA AMPLA E GERAL a todos aqueles que foram 
atingidos pelos atos de exceção. Conclamamos todas as mulheres no sentido 
de se unirem a esse movimento, procurando o apoio de todos que se 
identifiquem com a ideia da necessidade de ANISTIA, tendo em vista um dos 
objetivos nacionais: A UNIÃO DA NAÇÃO! (ZERBINE, 1979, p. 27) 
 

Já no período de redemocratização, ocorrido na década de 1980, o movimento 

feminista tomou novos rumos, surge grupos de forte atuação política, dentre os quais 

se destacaram os grupos voltados à violência contra a mulher e sua saúde (PINTO, 
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2003, p. 68). Posteriormente, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, 

as mulheres conseguiriam garantias mais sólidas. 

Na esfera das políticas públicas voltadas à mulher, ainda na década de 1980, 

surgiram os grupos denominados SOS Mulher, que procuravam fornecer assistência 

às vítimas de violência doméstica por todo o país. No âmbito federal, em 1985, foi 

criado o primeiro Conselho Nacional dos Direito da Mulher, que teve papel importante 

na inclusão das demandas feministas na Constituição Federal de 1988. No mesmo 

contexto, em 1986, resultado das reinvindicações do movimento no estado do Rio de 

Janeiro, foi implantada a primeira Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher 

(SANTOS, 2010, p. 156).  

Um dos casos de grande repercussão na década de 70 e teve influência direta 

na efervescente luta pelos direitos femininos foi o assassinato da socialite Ângela 

Diniz, morta por seu ex-companheiro o empresário Raul Fernando do Amaral Street, 

conhecido como Doca Street. O crime ocorreu em Armação dos Búzios/RJ, no ano de 

1976, mas Doca foi a julgamento somente 3 (três) anos depois do crime, tendo como 

principal tese defensiva a alegação de legítima defesa da honra. A defesa atacou a 

reputação de Ângela descrevendo-a como promíscua e bissexual, como resultado, 

Doca foi condenado a 2 (dois) anos de reclusão por homicídio culposo e beneficiado 

com a suspensão condicional na pena (LAGE; NADER, 2012, p. 297). 

Em 1981 o caso foi julgado novamente e, após pressões e protestos do 

movimento feminista, Doca foi condenado a uma pena de 15 (quinze) anos, dos quais 

cumpriu 4 (quatro) em regime fechado, passou ao regime semiaberto e em 1987 

passou a cumprir o restante da pena em liberdade. Após a absolvição inicial foi 

amplamente divulgada a frase proferida por Doca: “Matei por amor”, a partir disso, o 

movimento de mulheres criou o slogan “Quem ama não mata” usado na campanha 

contra a violência doméstica no país (LAGE; NADER, 2012, p. 298). 

De acordo com Medeiros (2012, p. 09), as reinvindicações que pautaram a 

agenda do movimento feminista a partir da década de 1970, foram marcadas pela 

busca de políticas institucionais voltadas ao atendimento das mulheres vítimas de 

violência doméstica, sendo que sua principal reinvindicação era a criação das DEAMs 

(Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher). A partir da criação da primeira 

DEAM no estado do Rio de Janeiro, os demais estados seguiram o exemplo criando 

outras delegacias especializadas e núcleos de atendimento à mulher.  
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Com a promulgação da Constituição de 1988, conhecida como constituição 

cidadã, houve uma ampliação dos direitos sociais e a adoção do princípio da 

igualdade. Nesse sentido, o artigo 5º, I, da Constituição dispõe expressamente acerca 

do tratamento isonômico entre homens e mulheres como direito fundamental. O 

dispositivo legal deve ser interpretado com a finalidade de atenuar os desníveis e a 

discriminação em razão do gênero, em outras palavras, a própria Constituição 

estabelece tratamento diferenciado em algumas matérias, a fim de proporcionar 

isonomia no tratamento entre homens e mulheres (MORAES, 2020). 

A década de 1990, foi marcada pela incorporação e ordenamento jurídico 

brasileiro de importantes convenções normativas de direitos das mulheres. 

Inicialmente, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência 

contra a Mulher foi aprovada com reservas pelo Brasil e promulgada pelo Decreto nº 

89.460/84. As reservas foram opostas, em relação aos artigos 15 e 16 da convenção.  

Neste sentido, ensina Bacovis (2020, p. 272) que o artigo 15 assegura o direito 

de livre escolha do domicílio e residência, para homens e mulheres, enquanto o artigo 

16 estabelece igualdade, no âmbito do casamento e das relações familiares. 

Posteriormente, as reservas foram retiradas e expressamente revogadas pelo Decreto 

4377/2002. 

Outro tratado do qual o Brasil é signatário é a Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ou Convenção de Belém do 

Pará, de 9 de junho de 1994, ratificada pelo Brasil por meio do Decreto Legislativo 

107/95. Importante destacar que a Convenção é o primeiro documento internacional 

onde reconhece que a violência contra a mulher constitui grave violação dos direitos 

humanos e liberdades fundamentais, bem como que constitui ofensa à dignidade 

humana e é manifestação das relações de poder historicamente desiguais, entre 

mulheres e homens (BACOVIS, 2020, p. 274). Mais tarde, a adoção destas normas 

permitiu as mobilizações, que deram origem à Lei 11.340 de 2006, popularmente 

conhecida como Lei Maria da Penha.  

A promulgação da lei foi um importante marco que estabelece a criação de 

mecanismos que objetivam coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 

além de definir conceitos relacionados a violência e suas diversas formas. Conforme 

o referido dispositivo legal, a violência doméstica e familiar contra a mulher, resta 

configurada com qualquer ação ou omissão, baseada exclusivamente no gênero que 

lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
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patrimonial nos âmbitos de unidade doméstica, com ou sem vínculo familiar, da 

família, incluindo-se aqui a família formada unicamente por laços afetivos, ou no 

âmbito de qualquer relação íntima de afeto, independente de coabitação. (BRASIL, 

2006). 

O advento da Lei Maria da Penha, Lei n° 11.340/06, foi resultado das pressões 

e demandas do movimento feminista do Brasil, que desde a década de 1970 já tinha 

como temática a violência contra a mulher, sendo alvo de discursos e protestos contra 

a impunidade dos agressores. O caso Maria da Penha teve início em 1983, quando 

Maria da Penha Maia Fernandes foi vítima de duas tentativas de assassinato, por 

parte do seu marido Marco Antônio Heredia Viveros, ficando paraplégica, em função 

da primeira agressão. O processo criminal foi concluído somente 20 anos após a 

ocorrência crime, graças às pressões de Maria da Penha e das entidades do 

movimento feminista e de direitos humanos.  

Em 1998 o caso foi encaminhado à Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos (CIDH) e ante a inércia do Estado brasileiro em apresentar qualquer 

resposta à denúncia, a corte concluiu a violação dos direitos de Maria da Penha ao 

devido processo judicial em decorrência da ineficácia do Judiciário brasileiro e 

recomendou a adoção de medidas no âmbito nacional, visando a eliminação da 

tolerância em relação à violência contra a mulher.  

No relatório, publicado em 04 de abril de 2001, a corte apresentou a conclusão 

de que a República Federativa do Brasil é responsável da violação dos direitos às 

garantias judiciais e à proteção judicial, viola os artigos 1°, 8° e 25 da Convenção 

Americana, além, do artigo 7° da convenção de Belém do Pará. Concluiu ainda que, 

apesar das medidas adotadas pelo país, com a finalidade de reduzir o alcance da 

violência doméstica, tais medidas não foram suficientes, aduzindo ainda a falta de 

efetividade, da ação policial e judicial no Brasil, em relação à violência contra a mulher. 

Ao final, a corte recomenda o processamento penal do agressor, e uma série de 

medidas a fim de evitar a tolerância estatal e o tratamento discriminatório com respeito 

à violência doméstica contra mulheres no Brasil (OEA, 2001). 

Posteriormente, no ano de 2003, houve a criação da Secretaria Especial de 

Políticas para Mulheres (SPM), por meio da Lei nº 10.683, que teve influência no 

processo de elaboração da lei Maria da Penha e na implantação de políticas públicas 

voltadas à mulher. A Secretaria era ligada diretamente à Presidência da República, 

com a atribuição de formular, coordenar e articular políticas voltadas à mulher, além 



37 
 

elaborar e implementar campanhas educativas e antidiscriminatórias de caráter 

nacional, elaborar o planejamento de gênero e fazer cumprir os acordos e convenções 

internacionais dos quais o Brasil era signatário, ações voltadas à igualdade entre 

mulheres e homens e de combate à discriminação (BRASIL, 2003).  

Na época em que foi criada a SPM trabalhava principalmente com três 

direções: a criação e fomento de Políticas do Trabalho e da Autonomia Econômica 

das Mulheres; o Enfrentamento à Violência contra as Mulheres; e a criação e 

manutenção de Programas e Ações nas áreas de Saúde, Educação, Cultura, 

Participação Política, Igualdade de Gênero e Diversidade. A partir das ações 

desenvolvidas, a SPM tornou-se um espaço de formulação, coordenação e 

implementação de políticas públicas voltadas à promoção da autonomia das mulheres 

e da igualdade de gênero (BANDEIRA, 2014).  

No ano de 2004, a SPM promoveu a realização da 1ª Conferência Nacional 

de Políticas para as Mulheres (1ª CNPM), com a participação de 1.787 delegadas, 

que culminou na elaboração do primeiro Plano Nacional de Políticas para Mulheres 

(PNMP). O processo como um todo envolveu mais de 120 mil mulheres em todas as 

regiões do país. Posteriormente, foram realizadas a 2ª (2007) e a 3ª (2011) 

Conferências, que resultaram na atualização do primeiro PNPM, definindo novas 

metas e inserindo diversas temáticas de gênero. 

A 4ª CNPM foi realizada no ano de 2016, com o tema “Mais Poder, 

Participação e Direitos para as Mulheres”, resultado de outras conferências estaduais 

e municipais ocorridas no ano anterior. A referida conferência ocorreu em meio às 

tensões políticas resultantes do processo de impeachment da então presidente Dilma 

Roussef, sendo que, em seu relatório final, fora publicada uma carta aberta à 

população, na qual as delegadas manifestam apoio à Chefe do Executivo. Além disso, 

foram elaboradas propostas acerca de 4 eixos temáticos voltados à igualdade de 

gênero (BRASIL, 2013).  

Após diversas reestruturações e queda de investimentos nos governos Dilma 

Roussef (2011-2016) e Michel Temer (2016-2018), o atual governo Jair Bolsonaro 

incorporou a SPM ao Ministério das Mulheres, da Família e dos Direitos Humanos, 

por meio do Decreto nº 9.417, de 20 de junho de 2018. Nesse sentido, apesar de ter 

sido convocada no ano de 2018, a 5ª Conferência Nacional de Políticas para as 

Mulheres teve seu regimento aprovado somente em janeiro de 2021 e foi adiada pela 
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resolução nº 1, de 23 de fevereiro de 2021, em razão da pandemia do COVID-19, até 

o reestabelecimento da segurança sanitária no país.  

Conforme articulado por Mendonça e Santos (2019, p. 09), as políticas 

públicas para as mulheres “apresentam como necessidade a conscientização e 

organização do coletivo de mulheres, a respeito do lugar que ocupam para reprodução 

dos seus modos de vida na sociedade”. A elaboração do primeiro Plano Nacional de 

Políticas para Mulheres, foi um marco que possibilitou a ampliação da atuação dos 

movimentos de mulheres pela procura de soluções relacionadas às demandas de 

gênero na defesa dos interesses das mulheres brasileiras.  

 

3.4 Delegacias especializadas de atendimento à mulher – DEAMs 

 

Sob influência das mobilizações ocorridas a partir da criação da primeira DEAM 

no estado do Rio de Janeiro, ainda em 1985, fora criada a primeira delegacia 

especializada de atendimento à mulher, no estado de Mato Grosso. A delegacia foi 

criada por meio da Lei n° 4.965, de 26 de dezembro de 1985, e instalada em 07 de 

julho do ano de 1986. Localizava-se em uma casa antiga, próxima à “Feira da 

Mandioca”, na capital Cuiabá, tendo como primeira Delegada Titular a Dr.ª Miedir 

Sant’Ana da Silva.  

A delegada assevera que “na inauguração da Delegacia, que era na feirinha da 

mandioca, tinha uma fila de mulheres com orelha descolada, pedaço de língua na 

mão, hematomas. Já tive naquele momento tive que tomar algumas providências” 

(SILVA, 2019, s.p.). Apesar de já instalada, a delegacia não tinha infraestrutura para 

prestar os atendimentos, sendo que a própria delegada precisava levar as vítimas, em 

seu veículo particular a fim de que que pudessem ser realizados os exames de corpo 

delito no Instituto Médico Legal da cidade.  

A fim de dar efetividade às disposições trazidas pela Lei 11.340/06, o poder 

judiciário do estado do Mato Grosso, foi precursor ao instalar as duas primeiras varas 

especializadas de violência doméstica do Brasil, ambas autorizadas pelo provimento 

nº 18/2006 do Conselho da Magistratura do Estado de Mato Grosso, em 14 de 

setembro de 2006. Além das duas varas de Cuiabá, a cidade de Várzea Grande e 

Rondonópolis também receberam uma vara especializada, criadas no mesmo 

provimento, sendo todas instaladas no dia 22 de setembro de 2006 (REGIS, 2012). 
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Com a criação das varas especializadas, a DEAM de Cuiabá teve suas 

atribuições ampliadas, e desde setembro de 2020, a delegacia passou a funcionar 24 

horas no atendimento especializado. Atualmente, o estado de Mato Grosso conta com 

oito delegacias especializadas, além de diversos mecanismos que auxiliam no 

combate à violência doméstica, como o aplicativo SOS Mulher, desenvolvido pelo 

Poder Judiciário, e o Programa de Policiamento Patrulha Maria da Penha, prestado 

pela Polícia Militar do Estado.  

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2020) apurou que dos 5.570 

municípios brasileiros, no ano de 2014, apenas 414 (quatrocentas e quatorze) cidades 

tinham delegacias especializadas de atendimento à mulher, em 2019, esse número é 

reduzido para 417 (quatrocentas e dezessete), em outras palavras, apenas 7,4% (sete 

vírgula quatro por cento) das cidades brasileiras possuem delegacias de atendimento 

à mulher. De acordo com o órgão, as delegacias especializadas, em geral, humanizam 

o atendimento de grupos mais vulneráveis, e, no caso de delegacias especializadas 

em certos tipos de crimes é possível atuar com mais eficácia na repressão e solução 

de tais delitos. 

Em contrapartida, conforme dados publicados pelo Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública (2020), no ano de 2020, ocorreram 104 (cento e quatro) homicídios 

de vítimas do sexo feminino e 62 (sessenta e dois) feminicídios no estado de Mato 

Grosso. Ainda, foram registrados 9.649 (nove mil, seiscentos e quarenta e nove) 

casos de lesão corporal dolosa e concedidas 10.046 (dez mil e quarenta e seis) 

medidas protetivas de urgência no estado. Em relação ao ano de 2021, de acordo 

com matéria veiculada no site do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, em 

25/01/2022, houve uma redução de 31% (trinta e um por cento) em casos de 

feminicídio, tendo sido registrados 43 (quarenta e três) crimes, e foram concedidas 

12.025 (doze mil e vinte e cinco) novas medidas protetivas de urgência até 03 de 

dezembro de 2021.  

Vale ressaltar ainda, que muitas vezes os dados apresentados não 

correspondem à realidade fática, tendo em vista que muitas mulheres não chegam a 

registrar oficialmente as ocorrências ou acabam desistindo dos procedimentos. Por 

fim, não foi possível a obtenção de dados específicos, em relação ao munícipio de 

Sinop, uma vez que as instituições nesta cidade têm dificuldade em coletar e 

sistematizar os dados. Infelizmente essa situação é recorrente em diversos setores 
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da máquina estatal, o que dificulta a atuação do poder público e das entidades 

governamentais, em relação à implantação de políticas públicas específicas. 

As lutas do movimento feminista se deram, e continuam até os dias atuais, no 

contexto da busca por reconhecimento da mulher como sujeito de direitos perante a 

sociedade e a libertação destas mulheres das variadas formas de opressão por elas 

vivenciadas. As formas de dominação experimentadas, variam de acordo com a 

classe de pertencimento de cada mulher, a raça, a orientação sexual, e, conforme 

Pinto (2020, p. 01), as condições que consumam essas formas de opressão estão 

relacionadas com as relações de poder existentes. 
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4 A DELEGACIA ESPECIALIZADA DE ATENDIMENTO À MULHER NA 

CIDADE DE SINOP/MT 

 

Dentre as cidades mato-grossenses que contam com uma delegacia 

especializada de atendimento à mulher, encontra-se o município de Sinop, localizado 

à 500 km da capital. O município teve seu processo de formação iniciado na década 

de 1970, e atualmente conta com aproximadamente 148.960 habitantes (IBGE, 2021). 

A implantação da delegacia no município de Sinop foi autorizada pelo Decreto 

Legislativo nº 2.753, de 10 de junho de 1992, entretanto, somente no ano de 2007 

houve a implantação de um núcleo provisório de atendimento à mulher, que 

funcionava provisoriamente na estrutura da própria delegacia municipal. Anos depois, 

em setembro de 2012, fora protocolada a indicação legislativa 945/2012, que 

objetivava a implantação de uma delegacia especializada no município. A referida 

indicação legislativa deu origem ao Projeto de Lei nº 79/2013, que culminou na 

aprovação da Lei nº 9.955, promulgada em 23 de julho de 2013. Contudo, mesmo 

com a promulgação do referido dispositivo legal, a delegacia especializada foi 

efetivamente implantada somente em 24 de setembro de 2018, resultado das 

pressões promovidas por órgãos municipais, entidades de classe e membros da 

sociedade civil organizada.  

De acordo com a Lei Orgânica do Município (Lei nº 01 de 1990), é competência 

do município a criação de Delegacias de Defesa da Mulher. Nesse sentido, em 

novembro de 2002 foi criado o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM) 

em Sinop, vinculado à Secretaria de Governo Municipal, com a finalidade de promover 

Políticas Públicas voltadas à defesa da mulher, assegurando-lhe condições de 

liberdade e igualdade de direitos no âmbito municipal. Posteriormente, o CMDM 

passou a integrar a estrutura da Secretaria de Assistência Social do município, e teve 

importante papel na reestruturação dos Centros de Referência de Assistência Social 

(CRAS).  A partir do ano de 2009, os CRAS passaram a prestar atendimento às 

mulheres vítimas de violência doméstica, juntamente com Centro de Referência de 

Atendimento à Mulher, prestando apoio psicológico, jurídico e social às vítimas, bem 

como, realizando o encaminhamento dos agressores para realização de tratamento 

psicológico e de dependência química/alcoólica.   

O ano de 2017 foi marcado pelo início do mandato da prefeita Rosana Martinelli 

(2017-2020), primeira mulher eleita como chefe do executivo municipal, na cidade de 
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Sinop. No mesmo ano a partir de denúncias de assédio ocorridas nas dependências 

de universidades públicas no município, algumas professoras se depararam com um 

sistema de atendimento extremamente precário de atendimento às vítimas de 

violência sexual.  

 A fim de dar suporte às alunas assediadas, as professoras criaram um grupo, 

no aplicativo de mensagens whatsapp. O grupo funcionava como um meio de 

comunicação, apoio e contava com a participação da delegada na Delegacia 

Especializada no Atendimento à Mulher (DEAM) do estado do Pará, e do presidente 

da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) de Sinop (TOMÉ; COSTA, 2021). 

Posteriormente, o grupo daria origem ao coletivo feminista denominado Sinop para 

Elas.  

O coletivo foi responsável, juntamente com o CMDM e a Comissão de Direito 

da Mulher (CDM) da subseção da Ordem dos Advogados do Brasil de Sinop, por uma 

série de cobranças e manifestações que culminaram na implementação do Núcleo de 

Atendimento à Mulher, instalado na própria estrutura da Delegacia Civil em 2018. 

Após, houve a efetiva implantação da Delegacia Especializada de Defesa da Mulher, 

Criança, Adolescente e Idoso, que recentemente no ano de 2021 foi transferida para 

uma nova sede, recém-construída.    

Desde as discussões iniciais e a autorização da implantação da Delegacia da 

Mulher e do Menor com o Decreto Legislativo nº 2.753, de 10 de junho de 1992, até 

sua efetiva implantação em setembro de 2018, transcorreram mais de vinte e seis 

anos. Somente por meio da organização feminina, por intermédio da sociedade civil 

organizada e conselhos de classe, a implantação da delegacia especializada de 

atendimento à mulher se tornou realidade em Sinop/MT. Esses grupos colocaram em 

pauta as discussões acerca da violência de gênero e atestaram a importância da 

prestação de atendimento especializado às mulheres, vítimas de violência doméstica.  

 

4.1 Discursos sobre a Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher 

na cidade de Sinop/MT 

Apesar da existência do Decreto Legislativo 2.753/92, que autorizava a 

implantação da Delegacia Especializada de Defesa da Mulher e do Menor, somente 

no ano de 2013 fora protocolado um projeto de lei junto à Assembleia Legislativa com 

a finalidade de efetivamente criar a delegacia especializada. O projeto de Lei nº 

79/2013, de autoria do Deputado Dilmar Dal Bosco tinha como justificativa o 
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crescimento populacional da região e o consequente aumento nos casos de violência 

doméstica, tornando, nas palavras do deputado, “extremamente necessário a 

implantação de um local físico apropriado para garantir o direito a integridade física e 

moral das vítimas”.  

Em um dos trechos da justificativa, o deputado menciona que a Delegacia 

Regional de Sinop é responsável por vinte delegacias municipais e atende a vinte e 

seis cidades da região. Segundo ele, apesar de ser a delegacia regional que atende 

o maior número de habitantes no estado, ainda não conta com nenhuma delegacia 

especializada, ao contrário de cidades menores, que atendem um número 

populacional menor, e já têm delegacias de atendimento especializado.  

 
Vale ressaltarmos que a Delegacia Regional de Sinop possui 20 (vinte) 
Delegacias Municipais e atende a 26 (vinte e seis) cidades, tendo um total de 
498.300 (quatrocentos e noventa e oito mil e trezentos) habitantes, sendo a 
regional mais populosa e ainda não conta com nenhuma Delegacia 
Especializada, enquanto as demais regionais com a população menor já 
possuem unidades especializadas há vários anos, como ocorre em 
Rondonópolis, Tangará da Serra, Cáceres e Barra do Garças. (DAL BOSCO, 
2012). 
 

O projeto de lei 79/2013, foi aprovado e deu origem à Lei 9.955/2013, que 

dispõe acerca da criação da Delegacia Especializada em Defesa à Mulher, à Criança, 

ao Adolescente e ao Idoso em Sinop/MT. O texto legal prevê a criação da delegacia 

junto à estrutura da Secretaria de Estado e Segurança Pública, dispondo em seu artigo 

4° que “As despesas decorrentes do cumprimento desta lei correrão à conta de 

dotação orçamentária da Secretaria de Estado de Segurança Pública.” (MATO 

GROSSO, 2013).  

Ainda no ano de 2013, a Ordem dos Advogados do Brasil mato-grossense 

completou 80 anos, e no mês de abril foi dado início ao projeto OAB/MT 80 Anos, que 

consistia em uma série de eventos e formações itinerantes por todo o estado durante 

a gestão 2013-2015. O projeto chegou à subseção de Sinop em 05 de maio de 2014, 

e dentre os eventos da programação, destaca-se a apresentação do subprojeto 

OAB/MT Mulher.  

A partir das discussões promovidas durante a reunião de apresentação do 

subprojeto, foi elaborada a Carta de Sinop, que criava a Comissão Gestora do Projeto, 

formada por advogadas da subseção. No âmbito da subseção, foi declarado apoio à 

implantação da delegacia especializada, já criada por meio da lei estadual, e da 

criação da Comissão de Direito da Mulher, em Sinop.  
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A Plenária de Sinop aprovou, ainda, o apoio à: 
a) Implantação da Delegacia Especializada de Defesa da Mulher, já 

aprovada por lei estadual, e a criação, junto à delegacia, da Casa Abrigo 
da Mulher em situação de violência; 

E no âmbito da OAB/MT, a criação da Comissão do Direito da Mulher na 
estrutura da subseção. (OAB/MT, 2014) 

 

Um ponto importante que merece destaque em relação às discussões ocorridas 

durante o projeto em Sinop, foi a implantação da Comissão de Direito da Mulher 

(CDM) no interior do estado e o fato de que, até então, a entidade não ocupava 

nenhuma das cadeiras junto ao CMDM, criado no município em 2002. Nesse sentido: 

  
Até 2013 nós só tínhamos comissão da mulher em Cuiabá, no interior a 
gente ainda não tinha, a primeira subseção que recebeu esse painel da OAB 
Mulher foi em março de 2013, na subseção de Sorriso. E aí quando a Cláudia 
começou a trazer esse painel da OAB Mulher nós começamos a criar as 
comissões e começamos a trabalhar e entender que existem projetos que 
tratam da mulher e da questão da violência, da questão de gênero dentro 
da Ordem, e que tinha isso também dentro dos poderes [...]. E aí nessas 
discussões e começando a ter esse olhar mais horizontal e não só pra dentro 
da Ordem, é que a Ordem começou a encampar a ideia de trazer a delegacia 
da mulher [...]. Esse projeto da OAB Mulher despertou essa informação de 
que a Ordem tem que ter assento nos conselhos municipais, e aí ocupamos 
a cadeira no Conselho da Mulher, a Ordem começou então a participar 
dessas discussões sobre a delegacia e ela acabou sendo inaugurada [...] aqui 
perto do hospital regional, onde era antes num núcleo menor e hoje já tá 
nesse espaço integrado. (Advogada XAG, membro da CDM, entrevista 8) 
 

Somente a partir dessas discussões iniciais, promovidas pelo projeto OAB 80 

Anos, a subseção da OAB/MT em Sinop se tornou mais ativa na luta pela implantação 

da DEAM. Conforme elucidado pela entrevistada, anteriormente a este período a 

subseção se Sinop não tinha nenhuma comissão especifica que trabalhasse a 

questão de gênero e violência de gênero.  Posteriormente, fora criada a Comissão de 

Direito da Mulher em Sinop e após a posse dos membros da comissão, a primeira 

reunião da CDM, o tema foi colocado em pauta e a “luta pela efetivação da Delegacia 

Especializada de Atendimento à Mulher no município foi definida como objetivo inicial, 

tendo em vista que, mesmo após autorização por lei, não foi implantada.” (OAB, 2014).  

Em relação a consolidação da presença de representantes da OAB/Sinop no 

Conselho Municipal de Direitos da Mulher, a vaga foi ocupada no conselho somente 

no ano de 2015, e, com isso, houve um alinhamento de objetivos nas duas entidades, 

na luta pela efetivação da DEAM. Nesse sentido, a advogada MTGW assevera que: 

 
Em 2015 eu me recordo que a OAB fez uma cobrança em relação à 
implantação dessa delegacia, e foi quando a gente também teve um grande 
movimento dentro da ordem com relação a ocupação, da representação da 
OAB na vaga dos conselhos municipais de direito da mulher em todo o 
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estado, então houve uma movimentação estadual da OAB pra que nós 
exigíssemos, cada cidade, cada subseção, nas suas comarcas, a ocupação, 
[...]. Então a gente passou, em 2015, a ter essa representação no conselho 
municipal, e aí, com essa integração, os assuntos, a gente acabou tendo mais 
conhecimento da tramitação, e unindo forças. Eu falo que a implantação da 
delegacia da mulher foi uma grande união de forças de cobrança 
sociopolítica, municipal, em razão da necessidade que nós tínhamos 
aqui em Sinop. (Advogada MTGW, entrevista 2) 

 

 Para a advogada, a implantação da delegacia especializada só foi 

possível com o alinhamento de objetivos entre a OAB e o CMDM, unindo forças para 

que as cobranças pela implantação da política pública, fossem mais efetivas. Nesse 

sentido, é importante destacar que o Conselho Municipal de Direitos da Mulher de 

Sinop foi implantado no ano de 2002, anteriormente vinculado à Secretaria de 

Governo do município, sendo que, atualmente o CMDM integra a estrutura da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação, mas que somente 

após o ano de 2015 as discussões acerca da implantação da DEAM ganharam força.  

A ex-presidente do CMDM e atual vice-presidente, VLLA é servidora da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, e integra o conselho desde o ano de 2015, época em 

que a implantação da delegacia especializada se tornou a principal demanda do 

órgão.  

 
Nós iniciamos em 2015, época do prefeito Juarez. Eu estava, já tava (sic) 
no conselho, eu entrei e o debate conselho era isso, era esse o foco, a 
delegacia. [...] Uma época atras, antes de eu trabalhar no Poder Público, eu 
tava (sic) estagiando no CREAS e lá as demandas eram muitas. Buscavam 
o CREAS vítimas de violência, e aí a gente encaminhava essas mulheres 
pra delegacia, e o que acontecia, [...] os profissionais não eram capacitados 
pra esse tipo de atendimento, então muitas mulheres ficavam constrangidas 
e acabavam nem fazendo a denúncia. Aí quando eu fui pro Conselho, a 
gente começou a debater sobre isso, que havia necessidade de ter uma 
delegacia especializada dos direitos e defesa da mulher. Aí a gente já iniciou 
debates, buscando meios pra onde a gente ia procurar, como que a gente 
ia fazer. (Entrevistada VLLA, Membro do Conselho Municipal, entrevista 3) 
 

Conforme elucidado pela entrevistada, antes da implantação da delegacia 

especializada as vítimas procuravam auxílio junto aos CREAS do município, 

entretanto, como não havia atendimento especializado, muitas acabavam se 

sujeitando ao ciclo de violência e sequer realizavam as denúncias. Após a integração 

entre a OAB e o CMDM as cobranças e os debates acerca do tema se tornaram mais 

frequentes.  

No mesmo sentido, em relação às cobranças que objetivavam a efetiva 

implantação da delegacia no município, as discussões iniciais se deram entre o 
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Conselho Municipal e os poderes executivos estadual e municipal, bem como, junto 

ao poder judiciário, com a ajuda do Conselho Estadual de Direitos da Mulher:  

 
Aqui a gente debatia muito com o Poder Executivo né, na época, e depois 
com a chegada da Rosana, a gente cobrou dela também, que ela cobrasse 
do governo do estado, que era importante a implantação da delegacia. E 
assim, o Conselho Estadual também nos assessorou bastante nesse sentido, 
de estar intermediando as reuniões com o secretário de justiça na época, [...]. 
O governo do estado alegava custo operacional, que não tinha os delegados, 
alguém pra assumir isso, naquele momento o governo do estado não tinha 
como remanejar delegados pra cá. Como a gente pleiteava também que 
viesse uma delegada pra cá, pra assumir a delegacia. [...] Olha, inicialmente, 
eu achei que não ia ser implantada (a delegacia), porque era muita enrolação, 
a gente ia buscava informação, buscava ajuda, ia até o poder executivo, de 
autoridades que a gente conhecia, desembargadores em Cuiabá, e a gente 
encontrava muito assim, não era nem dificuldade, era assim, um caso que 
eles não achavam necessário ainda, achavam que as demandas não 
eram necessárias ainda pra ter um custo operacional que eles alegavam 
que seria muito grande, pra implantar a delegacia, e que o governo do 
estado não tinha esse interesse inicialmente, por achar que tinha o núcleo 
e o núcleo resolvia. Eles não viam necessidade até mesmo porque 
justamente o município não tinha essas demandas comprovadas, os casos 
que chegavam até a delegacia eram poucos também. (Entrevistada VLLA, 
Membro do Conselho Municipal, entrevista 3) 
 

Em resposta às cobranças, o Estado justificava que a demanda geraria um 

custo operacional, que não condizia com o número de ocorrências relacionadas à 

violência doméstica no município, ou seja, que não existiam demandas suficientes que 

justificassem a implantação de uma delegacia especializada. No mesmo sentido, o 

advogado EMC, ex-presidente da subseção da OAB em Sinop, nos anos de 

2019/2021 e atual Conselheiro Estadual da OAB/MT, assevera que um dos fatores 

que prejudicaram a implantação da DEAM, foi justamente a ausência de interesse dos 

gestores:  

 
O que prejudicou é o que eu te falei, quando demanda vontade de gestor 
público e investimento público, sempre é demorado, sempre é uma luta 
pra conseguir orçamento pra isso. Vontade especialmente dos gestores 
da pasta de segurança pública, direitos humanos e do próprio governo, eles 
preferem as vezes investir em várias outras áreas do que o combate à 
violência doméstica. (Advogado EMC, entrevista 9) 
 

Apesar das discussões e cobranças iniciais, é possível notar na fala dos 

entrevistados a ausência de interesse por parte da gestão pública, em razão da 

ausência de comprovação das demandas relacionadas à violência contra a mulher. 

Tendo em vista que, muitas vítimas sequer chegavam a denunciar os episódios de 

violência, a quantidade de casos que ocorria no município não era noticiada, levando 

a presunção de que não havia um número de demandas que justificasse o custo que 

a implantação da DEAM iria gerar aos cofres públicos.  
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No ano de 2017 a UFMT, campus de Sinop, promoveu uma palestra com o 

tema “Assédio sexual e a objetificação do corpo da mulher”, organizado pelo Grupo 

de Trabalho de Políticas de Classe, questões étnico-raciais, Gênero e Diversidade 

Sexual, em parceria com o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de 

Ensino Superior. Alguns dias após o debate algumas alunas da Universidade Federal 

de Mato Grosso (UFMT) procuraram auxílio junto à instituição, relatando episódios de 

assédio sexual por parte de um colega. Na época algumas professoras e o reitor do 

campus de Sinop acompanharam as alunas até a delegacia municipal para registro 

do Boletim de Ocorrência, e ao chegar à delegacia se depararam com uma estrutura 

incompatível com o atendimento de vítimas de abuso e uma equipe despreparada 

para acolher as vítimas. Acerca do episódio, a professora CM, assevera que: 

 
Então tinha uma aluna nossa, algumas alunas, eram três na ocasião, que 
foram denunciar um colega que era estudante que estava assediando elas, 
pra uma, chegou até colocar o pênis pra fora, mas na época não tinha lei de 
importunação sexual, não tinha todos os aparatos que a gente já tem hoje, 
muito menos uma delegacia. Ela foi sozinha na delegacia, a gente tinha tido 
uma palestra sobre assédio na UFMT e aí na delegacia registraram um BO, 
porque ela tinha gravado parte da conversa do rapaz, ela tava com medo, aí 
as outras duas que também estavam sendo seguidas por ele apareceram, e 
várias outras que não quiseram denunciar também, então era um perfil. [...] 
fomos em comitiva pra que elas pudessem registrar o boletim de ocorrência, 
pra dar apoio. Bom, e aí vazou o dado do boletim de ocorrência, foi cair no 
jornal, e elas ficaram super vulneráveis. Aí a gente montou um grupo, pedi 
ajuda da OAB e a OAB Mulher ajudou também, teve alguns policiais, né? Que 
se prontificaram a estar fazendo alguma ronda e foi, daí a gente viu a 
necessidade que tinha de uma delegacia da mulher. Então naquela 
oportunidade já era pra Sinop ter Delegacia da Mulher, diante do número 
de habitantes, porém o que eles diziam é que não tinha caso de violência 
contra a mulher, era três por ano no máximo, não sei quê. Bom, e aí 
começou a luta, pra trazer a Delegacia da Mulher que já era uma coisa que 
a OAB tinha pedido e tal. (Professora CM, entrevista 4). 
 

Em razão do episódio, as professoras e integrantes do grupo sentiram a 

necessidade de proporcionar atendimento especializado às alunas e passaram a 

integrar as discussões que visavam a implantação da DEAM no município. Mais tarde, 

o grupo daria origem ao coletivo feminista “Sinop Para Elas”. 

No dia 08 de março de 2018, a Associação dos Docentes da Universidade 

Federal de Mato Grosso (ADUFMAT) em parceria com a Comissão Direito da Mulher 

e com o Conselho Municipal de Direitos da Mulher realizou uma caminhada pelas ruas 

e avenidas do centro de Sinop, exigindo a implementação da DEAM no município. A 

professora TVSPT assevera que a manifestação foi amplamente divulgada na mídia:  
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[...] nós organizamos o dia 08 de março, e organizamos com o tema, era 
trazer a DEAM pra Sinop, era #Deamsinopjá, fizemos faixas, fizemos balões, 
fizemos assim uma grande caminhada no centro da cidade, uma mobilização 
com panfletos, entregando no centro da cidade. [...] Nós encaminhamos o 
convite pras associações dos bairros, clube de mães, pra todo mundo que 
achasse que Sinop precisasse de uma delegacia da mulher [...] nós fomos 
nas emissoras de rádio fazer o convite, [...] na televisão. (Professora TVSPT, 
entrevista 5).  

 

As faixas e balões utilizadas na caminhada traziam a #Deamsinopjá para 

divulgação nas mídias sociais e traziam frases contra a violência. Conforme notícia 

publicada no site G1 (2018), a caminhada contou com a participação de homens, 

mulheres, universitários e estudantes das escolas públicas.  

Figura 2 – A violência destrói o que ela pretende defender. 

 
Fonte: G1, 2018. 

 
Figura 3 - #DEAMSinopJá 

 
Fonte: ADUFMAT, 2018. 
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Posteriormente, em abril de 2018, ocorreram dois casos de estupro nas 

imediações da Universidade do Estado de Mato Grosso Carlos Alberto Reyes 

Maldonado – UNEMAT em Sinop, envolvendo acadêmicas da instituição. A 

repercussão gerada nos dois casos fez com que ambas as instituições se unissem e 

organizassem uma roda de conversa sobre a violência contra a mulher. É o que narra 

a professora TVSPT: 

 
Eu, particularmente penso que o grupo de professores da UNEMAT, 
principalmente, a gente não tinha essa percepção do quanto era 
necessário ter uma delegacia da mulher aqui em Sinop, até o momento 
que a gente precisou dela né, eu por exemplo sou professora aqui desde o 
ano 2000, e eu nunca tinha me envolvido com essa demanda social. E aí 
dentro desse movimento [...] as alunas da UFMT foram assediadas, isso foi 
mais ou menos na metade do ano, [...] duas alunas da UNEMAT foram 
estupradas, uma quando saia da universidade, uma aluna do curso de 
geografia, e outra aluna do curso de letras, quando estava vindo pra 
universidade [...] Nós ficamos bastante sensibilizados porque elas não 
tiveram um apoio mais especifico, mais especializado da delegacia da 
mulher[...]. Depois disso nós começamos a pensar, que realmente 
precisava de uma delegacia da mulher, até hoje a gente faz essa reflexão, 
até então parece que não precisava, mas aí quando a gente sentiu na pele, 
nós fizemos várias ações em conjunto com a UFMT, porque o nosso sindicato 
nacional é o mesmo, aí nós juntamos professores da UNEMAT, da UFMT, 
fizemos roda de conversa com os alunos ali no saguão, e ai vários 
casos, várias e várias pessoas deram depoimento [...] e ai nós pensamos 
que realmente a gente precisava fazer alguma coisa né, enquanto 
professores, enquanto movimento sindical, o que é que a gente ia fazer em 
relação a isso. [...]. Aí o pessoal da UFMT já tinha começado a criar o grupo, 
e aí nos juntamos pra poder criar o coletivo “Sinop Para Elas”, que 
efetivamente começou a se preocupar e se organizar pra ver por que 
Sinop não tinha uma delegacia da mulher. (Professora TVSPT, entrevista 
5) 
 

Conforme narrado pela entrevistada, o grupo de professores da UNEMAT não 

havia percebido a dimensão da importância da política pública de atendimento à 

mulher, vítima de violência, e vieram a ter essa percepção somente após a ocorrência 

dos episódios de abuso. A adesão dos professores da UNEMAT ao coletivo feminista 

impulsionou as cobranças pela implantação da DEAM, fazendo com que o movimento 

ganhasse força. 

A advogada CBV, assevera que a caminhada organizada pelo coletivo, se deu 

após inúmeras cobranças, e mesmo diante das movimentações e com a criação de 

um núcleo de atendimento, não havia mudanças efetivas: 

 
Nós marcamos uma reunião na delegacia civil, com [...] o delegado 
responsável, e aí ele conversou, explicou que o Estado não tinha condição 
financeira de fazer uma modificação no espaço, nós nos colocamos a 
disposição tanto a OAB tanto o conselho, porque dentro do conselho 
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várias entidades apresentam cadeira, então a gente consegue um recurso de 
uma maneira, as vezes não vem pela secretaria da assistência social, mas 
vem ali de um outro lugar esse recurso pra conseguir. Moral da história, ‘Ah 
vamos criar um núcleo da mulher’, e aí tem muito essa questão política, 
‘vamos fazer isso, vamos fazer aquilo outro’, [...] mas efetivamente a gente 
não via mudança. [...] As meninas do Sinop Para Elas tiveram a ideia de 
fazer uma caminhada, e essa caminhada repercutiu muito, porque 
paramos ali todas em frente à delegacia e rodamos aquela Júlio Campos 
inteira. (Advogada, CBV, entrevista 7)  

 
Na oportunidade, a entrevistada destaca a fala do delegado responsável 

durante uma das reuniões acerca da implantação da DEAM:  

 
[...]ele foi lá na OAB, [...] ele tava bem bravo, irritado né, porque achava que 
essa não era a forma mais adequada, só que as formas convencionais, as 
quais a gente tentava, nenhuma dessas surtia efeito. E aí eu lembro que tive 
até uma pequena discussão com ele na OAB, [...] a fala dele foi mais ou 
menos no sentido de que não era colocando laços em postes que nós 
iriamos mudar alguma coisa. (Advogada, CBV, entrevista 7) 

 

De acordo com a advogada entrevistada, a manifestação organizada pelo 

coletivo surtiu efeitos positivos, tendo em vista que, antes da caminhada e das 

movimentações em protesto pela implantação da DEAM os órgãos e instituições não 

demonstravam prioridade na questão. Nesse sentido: 

 
[...] Foi reunião com prefeito, com secretário de segurança pública, com 
representante do governador, com quem você imaginar, e a gente sentia no 
próprio discurso da pessoa que era só uma falácia e que não ia passar 
daquilo. E as meninas que tinham mais traquejo nessa questão política, 
quando participavam dessas reuniões, acabava a reunião elas viraram e 
falavam assim: Vocês já sabem né, não vai andar. [...] Por isso que a 
movimentação do barulho, de uma caminhada, de ir pra televisão, [...] 
isso acabou provocando e falou assim: olha vamo (sic) ter que fazer 
alguma coisa porque aquela mulherada de Sinop não para! (Advogada, 
CBV, entrevista 7) 

 

Importante destacar que a participação das integrantes do coletivo Sinop Para 

Elas se deu mesmo antes da organização do grupo, enquanto coletivo. As professoras 

entrevistadas participaram ativamente das reuniões junto ao Poder Executivo e órgãos 

da Administração Pública estadual e municipal. Conforme destacado por uma das 

entrevistadas:  

 
Nós fomos, é, várias vezes conversar com o secretário de segurança em 
Cuiabá, enquanto coletivo, pessoal da OAB também fez registro, enfim, e aí 
a gente começou a pressão popular na rua, na televisão em tudo quanto 
é lugar pedindo a Delegacia da Mulher. Acho que foram dois anos de 
luta, e aí é uma pauta que a população sinopense encampou, e aí a gente 
ia pras ruas, televisão, todo espaço que dava até vir, e algumas vezes pra 
Cuiabá pra conversar com o secretário de segurança, que naquela época nos 
recebeu, porque hoje o secretário de segurança não recebe, é ele é 
totalmente é alheio essas pautas [...]. (Professora CM, entrevista 4). 
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Em uma das primeiras reuniões, as participantes do movimento foram 

informadas de que já havia uma delegacia especializada no município, ao menos 

formalmente. Na ocasião, verificou-se que na realidade o município fora contemplado 

com a verba do Governo Federal para implantação da DEAM, entretanto, por ausência 

de contrapartida do executivo municipal, a verba foi devolvida.  

 
Nós marcamos visita com o secretário de justiça lá em Cuiabá, e aí quando a 
gente tava lá, ele trouxe um documento dizendo que já tinha delegacia da 
mulher em Sinop [...] e aí nos falamos com o secretário e a gente falou ‘não, 
não tem isso’. E ai eles foram pesquisar, a equipe dele foi ver como é que 
tinha acontecido isso, e a verba tinha vindo, a verba federal, do governo 
federal, pra Mato Grosso, pra construir 3 delegacias da mulher, uma em 
Primavera do Leste, uma em Barra do Garças e uma em Sinop, e só que essa 
verba quando ela veio ela precisava de uma contrapartida do município, e o 
município de Sinop não deu a contrapartida, então a verba foi devolvida pro 
governo federal, e ai isso nós ficamos sabendo lá no gabinete do 
secretário de justiça. [...] (Professora TVSPT, entrevista 5) 

 

No mesmo sentido, a advogada XAG, relata em sua fala a devolução da verba 

federal para implantação da Casa da Mulher Brasileira. A entrevistada menciona que 

o projeto se deu em meados de 2013, e como o projeto não foi implantado, a verba foi 

devolvida: 

 
Eu lembro que na época [...], em 2013 teve um projeto da casa da mulher 
brasileira, [...] veio uma verba do Governo Federal para todos os estados, 
pra eles desenvolverem esse projeto da casa nas capitais. E na época 
acabou que Mato Grosso não tinha feito, o dinheiro veio pra Mato 
Grosso e voltou porque nós não fizemos a casa da mulher brasileira. 

  

O episódio em questão merece destaque, tendo em vista que em julho de 2013, 

já estava vigente a Lei nº 9.955 que criou a DEAM, no município de Sinop. O projeto 

Casa da Mulher Brasileira, foi idealizado pelo Governo Federal no ano de 2013, e 

consistia num pacto firmado entre os governos federal, estaduais e municipais para a 

implantação, em um mesmo espaço físico, dos principais serviços oferecidos à 

mulher. Conforme Bandeira (2014) na mesma instalação seriam oferecidos os 

serviços prestados pela DEAM, Juizado Especializado de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher, promotoria e defensorias especializadas, atendimento 

psicológico, encaminhamentos, orientações e todos os demais serviços 

proporcionados pela rede de enfrentamento à violência contra as mulheres. 

Entretanto, até o ano de 2021, apenas oito unidades foram inauguradas no país 

(BRASIL, 2021).  
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Após a manifestação ocorrida no município de Sinop, houve a sinalização de 

que a DEAM seria implantada no município, fato que ocorreu em setembro de 2018. 

No mesmo ano, ocorriam as eleições federais no país, fato que, para uma das 

entrevistadas, justificou a implantação da DEAM naquele momento. 

 

E aí a gente tava lutando pela DEAM até que a DEAM sinalizou que viria, 
porque era um ano de campanha eleitoral e eles queriam usar isso de 
qualquer plataforma. [...] Então no primeiro lugar que ela surgiu ali do lado 
do hospital regional que era pra facilitar a mulher fazer exames, se precisasse 
ser atendida, então não ficou ali por acaso, né? Ficou ali com a ideia de que 
fosse fácil pra essa mulher se deslocar [...] depois de um tempo juntaram a 
DEAM as outras delegacias. [...] Aí a Delegacia da Mulher tá lá agora e aí o 
que que acontece? Eram três casos por ano, e esse ano até o mês de agosto, 
já tinham se instaurados mais de quinhentos procedimentos. Bom, se de um 
ano eram três, e até a metade do ano foram quinhentos, onde é que estavam 
essas quatrocentos e noventa e sete mulheres que não existiam, né? [...] 
(Professora CM, entrevista 4) 

 

Na qualidade de coletivo, as integrantes do grupo tinham como objetivo 

principal a efetivação de políticas públicas voltadas a defesa dos direitos das 

mulheres. Uma das entrevistadas destaca que esse era o objetivo do coletivo desde 

o início:  

 
Com muito custo a gente conseguiu aquele prédio ali perto do hospital 
regional, [...] depois disso nós não tivemos mais muito envolvimento com a 
delegacia da mulher, propriamente dito, acho que o pessoal da rede fez mais 
campanha pra mobilizar e essas coisas, porque nos entendemos, e o 
princípio do nosso coletivo é a luta por políticas públicas [...] então nós 
fomos, a via que a gente seguiu desde o início que nós criamos o coletivo foi 
a busca por políticas públicas. (Professora TVSPT, entrevista 5) 
 

 No ano de 2018, surgiu em Sinop a Rede de Enfrentamento à Violência 

Doméstica, formada por inúmeras entidades que participaram do processo de 

implantação da delegacia, e contribuem para a manutenção e prestação de 

atendimento as mulheres vítimas de violência. Nesse sentido, é o que destaca um dos 

entrevistados, que atualmente está à frente da Promotoria de Justiça, que atende as 

demandas relativas à violência doméstica:  

 
Na verdade, todos esses movimentos [...] hoje todos eles fazem parte da 
Rede sim. Então vamos lá em 2013 quando começou isso aí começou a 
surgir, [...] hoje todos fazem parte da rede como um todo, existe a autonomia 
de cada um, mas todos fazem parte hoje da rede de enfrentamento e todos 
têm participação em relação à implantação desta delegacia, todos mediram 
esforços. (Promotor de Justiça, PFSJ, entrevista 1) 

 
O entrevistado destaca que todos os grupos envolvidos na implantação da 

DEAM atualmente fazem parte da Rede e retoma o sentido de que a efetivação da 
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política pública foi resultado da união de esforços de vários sujeitos, na defesa dos 

direitos das mulheres. Do mesmo modo, a entrevistada MTGW, destaca que além dos 

grupos já mencionados, vários outros grupos da sociedade civil organizada, 

contribuíram com a reivindicação pela implantação da DEAM:  

 
Com relação a esse processo de implantação, eu acho que Sinop tem uma 
sociedade civil muito bem organizada, e aí a gente teve a união de todas 
essas entidades na cobrança dessa implantação. Então a gente teve a 
participação da CM (comissão da mulher) da OAB, da rede de enfrentamento 
que foi criada dentro desse período, [...] nós tivemos as ONGs [...], Rotary, 
federações, associações, algumas associações de bairros [...], então a gente 
teve vários grupos da sociedade civil organizada, o próprio empresariado 
apoiou, e fez manifestos, nos apoiando nessa instalação. E isso com certeza 
surtiu efeito positivo, porque foram expedidos ofícios, memorandos, enfim, 
fomos a parte publica de entrevistas, rádio, televisão pra debater esses 
assuntos. Colocar esses assuntos em voga é de uma forma ás vezes não 
direta, mas indireta, também gera uma cobrança do poder público, do 
governo do estado para implantação. (Advogada MTGW, entrevista 2) 

 

 É importante ressaltar que somente a partir dessas cobranças de forma mais 

incisiva, a implantação da DEAM se tornou realidade no município. A necessidade de 

implementação da política pública se tornou objetivo de toda a sociedade sinopense, 

de todos esses grupos que encamparam essa luta e que continuam reivindicado 

melhorias e avanços na defesa dos direitos das mulheres, na região norte de Mato 

Grosso. 
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5 ANÁLISE DOS DADOS 
 

Com a finalidade de possibilitar a análise proposta pelo presente estudo, a 

coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas semiestruturadas, com os 

sujeitos que contribuíram ou acompanharam a implantação da DEAM em Sinop, bem 

como, mediante a análise de documentos, propostas legislativas e dispositivos legais 

relacionados a implantação da política pública. O roteiro de perguntas elaborado foi 

utilizado apenas para direcionar a conversa com os entrevistados, uma vez que as 

entrevistas não se limitaram apenas às perguntas previamente selecionadas, de modo 

que os entrevistados tiveram liberdade para abordar outros assuntos e informações 

relacionados ao objeto da pesquisa.  

O corpus discursivo na AD é definido por Courtine (2009, p. 54) como “um 

conjunto de seqüências discursivas, estruturado segundo um plano definido em 

relação a um certo estado das CP do discurso”. O corpus é formado a partir do(s) 

objetivo(s) da pesquisa, dessa forma, as sequencias discursivas estruturadas podem 

ser escritas ou orais. Para a construção do corpus da pesquisa no presente estudo, 

além do texto legal, foram coletadas 10 (dez) entrevistas, selecionadas e organizadas 

para retratar o processo de implantação da delegacia especializada em Sinop, de 

modo que fosse possível identificar os diferentes discursos que emergiram durante 

esse processo e compreender seus sentidos.  

As pessoas entrevistadas foram: uma juíza, representante do Poder Judiciário 

da Rede de Enfretamento à violência doméstica contra a mulher, atuante desde 2013 

na 2ª Vara Criminal da comarca de Sinop, que é responsável por processar e julgar 

os casos de violência doméstica; um promotor de justiça, membro da Rede e 

responsável pela 2ª Promotoria de Justiça de Sinop desde 2013, que absorve as 

demandas de violência doméstica; um advogado, que esteve à frente da presidência 

da OAB na subseção de Sinop no triênio 2019/2021; três advogadas, todas membros 

da diretoria da Subseção da OAB de Sinop e da Comissão de Direito da Mulher, que 

auxiliaram na organização de reuniões e participaram das manifestações; três 

professoras, membras e fundadoras do coletivo Sinop Para Elas e do Conselho 

Municipal de Direitos da Mulher (CMDM), que tiveram papel ativo nas manifestações 

em busca da implantação da Delegacia e uma servidora pública, que esteve à frente 

da presidência do Conselho Municipal a época da implantação da Delegacia e atual 
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gestora da Coordenação de Políticas Públicas para as Mulheres, implantada no ano 

de 2022. 

O início da coleta de dados se deu de maneira informal, uma vez que na época 

da pesquisa eu integrava o grupo de profissionais da advocacia e fazia parte da Rede 

de Enfrentamento e Conselho Municipal. O desenho inicial da pesquisa abrangia uma 

quantidade maior de sujeitos, incluindo nomes que foram indicados por outros sujeitos 

durante os contatos iniciais e outros que se destacaram durante a coleta inicial dos 

dados, inclusive nas matérias publicadas na mídia local.  

Entretanto, por diversas razões não foi possível realizar todas as entrevistas 

inicialmente planejadas, de modo que, ao final, foram concluídas com sucesso no 

caso dos 10 (dez) sujeitos aqui analisados, todos e todas tendo assumido papéis 

importantes no processo de implantação da Delegacia Especializada e que aceitaram 

participar da pesquisa. Diante do contexto de Pandemia pela COVID-19, apenas a 

entrevista com o promotor de justiça se deu de modo presencial, a entrevista com a 

juíza foi feita por e-mail, a pedido dela, e as demais foram realizadas por meio de 

videoconferência, dada a praticidade do método e a opção dos próprios entrevistados. 

Desse modo, a análise dos dados coletados se fundamenta na metodologia 

proposta pela análise de discurso (AD) de linha francesa, a fim de analisar os sentidos 

presentes nos discursos sobre a implantação da DEAM. Esses discursos são 

formados a partir da ideologia dos sujeitos e influenciados pelo contexto histórico-

social no qual estão inseridos. No presente estudo, os discursos se materializam na 

fala dos entrevistados e nos discursos jurídicos presentes nas legislações que 

possibilitaram a implantação da política pública, para mulheres no município. 

 

5.1 Sentidos presentes no texto legal: o discurso jurídico e a busca pela 

igualdade 

 

De acordo com Freda Indurski (2005, p.103), o discurso jurídico é aquele 

“construído pelo conjunto de textos jurídicos que estabelecem a legislação de um país, 

através da qual a sociedade é ordenada”. Nesse sentido, ao estabelecer a criação de 

uma política pública, por meio de lei, o Poder Legislativo almeja garantir a ordem e 

atender a determinada parcela da população, que será beneficiada por aquela 

determinada política pública.  
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Inicialmente, a Delegacia Especializada na cidade de Sinop, foi criada pela 

Lei 9.955 de 2013. Ao apresentar a indicação nº 945/2012 o então deputado Dilmar 

Dal Bosco menciona que:  

 
A presente indicação visa atender reivindicação de toda população 
sinopense, mostrando a necessidade de criação e instalação de uma 
Delegacia Especializada em Atendimento à Mulher, Criança, Adolescente e 
Idoso, para que possam dar atendimento diferenciado a estas vítimas. [...] 
Todavia, o município de Sinop, bem como toda a região tem apresentado o 
aumento dos casos de violência doméstica, o que torna extremamente 
necessário a implantação de um local físico apropriado para garantir o 
direito a integridade física e moral das vítimas.  

 
Ao mencionar que a proposta tem a finalidade de atender a “reinvindicação 

de toda população sinopense”, tendo em vista o “aumento de casos de violência 

doméstica” o deputado justifica a necessidade de implantação da delegacia, 

demonstrando que a estrutura atual encontrada na região não consegue absorver as 

demandas e garantir efetivamente a integridade física e moral das vítimas. O trecho 

apresentado na justificativa dialoga com o disposto na Lei 11.340 de 2006, ao 

demandar a implantação de um local que garanta a integridade física e moral das 

vítimas. No decorrer de todo dispositivo legal, a Lei Maria da Penha impõe a 

necessidade de proteção da mulher e efetivação dos direitos fundamentais.  

Logo em seus artigos iniciais, a Lei 11.340/06 dispõe que:  

 
Art. 2º Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação 
sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as 
oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde 
física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social. 
Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo 
dos direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à 
cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à 
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e 
comunitária. 
§ 1º O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos 
humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no 
sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 
§ 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições 
necessárias para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput. 
 

O texto legal ao reconhecer a mulher como sujeito de direitos e tutelar os 

direitos fundamentais a ela assegurados, reverbera os discursos do movimento 

feminista, na reivindicação pela efetivação desses direitos. A referida lei, está inseria 

num contexto que pauta a defesa dos direitos da mulher e que retoma os sentidos 

trazidos pelos textos, de outras normativas.  
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O primeiro artigo da Lei Maria da Penha, dispõe que o objetivo da lei é criar 

mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher de 

acordo com o artigo 226, §8º da Constituição Federal de 1988, que impõe ao Estado 

o dever de assegurar “a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”. 

Além da Constituição Federal, o texto encontra respaldo na Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979, e na 

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 

Mulher, ou Convenção de Belém do Pará, de 1994, e de outros tratados internacionais 

acolhidos pela legislação brasileira. Ambas as normativas trazem dispositivos 

pautados na busca pela igualdade entre homem e mulher e na erradicação da 

violência e discriminação contra a mulher, tendo em comum, o incentivo a participação 

da mulher, em todas as esferas da vida pública e privada.  

Segundo Gregolim (1995, p. 20), utilizar a análise do discurso “significa tentar 

entender e explicar como se constrói o sentido de um texto e como esse texto se 

articula com a história e a sociedade que o produziu.” Nesse sentido, a Lei Maria da 

Penha se caracteriza como marco histórico na luta da defesa dos direitos da mulher e 

faz emergir os sentidos de necessidade e urgência, na efetivação das garantias 

trazidas pelo texto legal.  

As condições de produção tanto da Lei Maria da Penha quanto do projeto de 

lei que implantou a delegacia em Sinop, se relacionam ao contexto de luta por direitos, 

pautado pelo movimento feminista na década de 1970, ainda no período de regime 

militar marcado pela limitação e supressão de direitos fundamentais. O período foi 

marcado pela participação feminina, por meio do Movimento Feminino pela Anistia, 

que teve papel importante na luta pela anistia.   

Posteriormente, o Brasil passa pelo período de redemocratização, com a 

promulgação da Constituição Federal em 1988, período no qual as mulheres se 

organizam em grupos e coletivos e passam a tratar de vários temas, dentre eles, a 

violência contra a mulher e a igualdade no casamento. Nesse contexto, apesar do 

texto constitucional reconhecer a mulher como sujeito de direitos, em pé de igualdade 

com o homem, ainda foi necessária a promulgação de uma lei específica, que 

garantisse a proibição da violência contra a mulher e a igualdade de gênero. 

Do mesmo modo, a partir da Lei Maria da Penha, foi necessária a elaboração 

de um projeto de lei específico e voltado para o município de Sinop, para garantir 
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proteção específica às vítimas de violência, por meio da implantação das delegacias 

especializadas. O trecho da justificativa, ao dialogar com outras normas em vigência 

no ordenamento jurídico, confirma a ausência de políticas públicas voltadas a 

proteção dos direitos da mulher, na região norte-matogrossense, e reafirma a 

necessidade de implantação de tais políticas, pois, apesar de não apresentar dados 

quantitativos, destaca o aumento de ocorrências relacionadas à violência doméstica 

na região.  

Em contrapartida, uma das reportagens veiculadas no site da Assembleia 

Legislativa de Mato Grosso (ALMT), publicada no dia 13 de setembro de 20071, 

apresenta a seguinte manchete: “Sinop terá atendimento especializado à mulher: 

segundo pesquisa da Fundação Perseu Abramo, a cada 15 segundos uma mulher é 

agredida no Brasil”. A matéria destaca que:  

 
[...] o Estado possui o recurso para a instalação da delegacia, porém, para 
que a secretaria se mobilize é necessário que haja uma Lei que a autorize a 
instalação. Contudo, o secretário (de segurança pública) já garantiu um 
núcleo e profissionais qualificados para o atendimento, enquanto se aguarda 
a sanção do Projeto de Lei. (ALMT, 2007). 
 

O trecho destaca a necessidade da contrapartida do Poder Legislativo para a 

efetivação da implantação da Delegacia Especializada no município de Sinop, por 

meio de uma Lei que autorize o uso da verba. Apesar da ausência do dispositivo legal, 

o secretário garante a implantação do núcleo e o atendimento especializado, que será 

prestado por “profissionais qualificados”.  

Na análise de discurso, as sequências discursivas devem ser analisadas de 

modo a observar as condições em que o discurso foi produzido, as circunstâncias que 

possibilitam a ocorrência do discurso e o contexto histórico e social, em que ele é 

criado ou reproduzido. Ao analisar a justificativa do projeto de lei, é possível concluir 

que a indicação legislativa fora apresentada com a finalidade de efetivar uma política 

pública, que já deveria estar em funcionamento no município, e contrapõe a matéria 

veiculada ao afirmar a necessidade de implantação de um local físico apropriado, que 

garanta efetivamente a proteção das vítimas.  

De acordo com a matéria de 2007, seria providenciado um núcleo de 

atendimento especializado a mulher, entretanto, ao analisar a justificativa do projeto 

 
1 No início da pesquisa a matéria estava disponível no seguinte link: 
https://www.al.mt.gov.br/midia/texto/sinop-tera-atendimento-especializado-a-mulher/visualizar. Porém, 
atualmente a página já não se encontra mais disponível para visualização.  

https://www.al.mt.gov.br/midia/texto/sinop-tera-atendimento-especializado-a-mulher/visualizar
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de lei, apresentada no ano de 2012, é possível levantar as seguintes hipóteses: a) o 

núcleo foi instalado e não consegue absorver as demandas, tendo em vista o posterior 

“aumento de casos de violência doméstica”; b) o núcleo foi instalado e não se 

caracteriza como “um local físico apropriado para garantir o direito a integridade física 

e moral das vítimas”; c) o núcleo foi instalado e não fornece atendimento especializado 

à mulher, e/ou; d) o núcleo sequer foi efetivado no município. Todavia, com ou sem a 

instalação do núcleo de atendimento, emerge a necessidade de implementação de 

uma política pública, voltada a um público específico, qual seja, a Mulher, a Criança, 

o Adolescente e o Idoso. 

 Importante ressaltar ainda, a necessidade de formalização, por meio de lei, 

da delegacia. Nesse sentido, o papel do Poder Legislativo, na qualidade de detentor 

da capacidade de representação popular, assume importante papel na efetivação de 

políticas públicas, na medida em que deveria ser o principal canal de comunicação 

entre governantes e governados.  

Após a apresentação da indicação legislativa, um projeto de lei é protocolado 

e passa por algumas fases, desde a propositura até a aprovação do texto legal, 

podendo, inclusive, sofrer mudanças e/ou correções durante as fases do trâmite 

legislativo. Nesse contexto, o projeto de lei em análise foi protocolado no ano de 2012 

e aprovado no ano seguinte em alterações. O referido projeto entrou em vigor com a 

Lei nº 9.955/2013, que formalizou a criação da DEAM em Sinop/MT. Nessa esteira, o 

artigo 2º do dispositivo legal, traz a seguinte redação:  

 
Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a promover convênios com 
organismos estatais, privados e afins, nacionais e internacionais, cujo objetivo 
seja a defesa dos direitos da mulher, da criança, do adolescente e do 
idoso, visando a proteção integral destes. 
 

Os legisladores ao incluírem no texto legal o objetivo de defesa de grupos 

específicos, reconhecem esses grupos como minorias, que necessitam de proteção 

integral, diante de sua vulnerabilidade. Entretanto, mesmo com a promulgação da lei 

e da necessidade de defesa desses grupos, não houve movimentação para a efetiva 

implantação da Delegacia Especializada, nesse sentido, ao mencionar que é uma 

necessidade de toda a população sinopense, essa justificativa realmente abrange a 

todos? Ou somente a uma parcela da população, na medida que aqueles que 

realmente detêm o poder de implantar a política pública, na verdade, não reconhecem 

essa necessidade? 
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Tanto a Lei Maria da Penha quanto a Lei 9.955/2013, são criadas a partir das 

condições em que a mulher é vítima de violência, que é subjugada, e não tem voz 

numa sociedade de domínio masculino, em que o sujeito masculino, como detentor 

do poder, decide o que é importante. Essas condições, fazem emergir a necessidade 

de implantação de uma lei que diga o óbvio, que reafirme o direito da mulher à 

igualdade, integridade, e todas as demais garantias já asseguradas pelo ordenamento 

jurídico.  

 
Sendo assim, as condições de produção para a criação da lei se deram 
devido às ações intoleráveis por parte de homens contra as mulheres, ações 
de violência e total desrespeito à dignidade da mulher. Fez-se necessário 
uma lei, fez-se imperativo e categórico um discurso no âmbito judicial para 
garantir à mulher o direito à proteção física, moral e emocional. Fez-se 
preciso uma lei para coibir a violência contra a mulher, numa sociedade de 
domínio masculino. (HERPICH, 2020, p. 48) 

 
Após a autorização legal para implantação da DEAM, verificando que a 

política pública não seria efetivada no município, alguns grupos iniciam movimentos e 

ações objetivando a instalação do espaço de atendimento especializado. A partir das 

falas dos entrevistados e de notícias veiculadas na mídia, durante esse período, é 

possível identificar tais grupos e destacar as dificuldades e resistências enfrentadas 

para a efetivação da política pública. 

 

5.2 Efeitos e sentidos contidos na fala dos entrevistados 

 

As condições de produção discursiva, conforme Orlandi (2020), funcionam de 

acordo com as relações de sentido e de força que constituem o discurso. As relações 

de sentido estão ligadas à um processo discursivo mais amplo, de modo que, um 

discurso sempre irá apontar para outros, pode ser atribuído a ele diversos sentidos. 

As relações de força, por sua vez, estão diretamente atreladas ao lugar de fala do 

sujeito, que determina o significado que será atribuído ao discurso.  

Dos dez entrevistados, oito são mulheres, que se inserem no contexto de luta 

e resistência contra a dominação masculina, reivindicando a implantação de um 

espaço que acolha outras mulheres, em situação de violência e vulnerabilidade, como 

leva a concluir o desenvolvimento abaixo.  

Esses sujeitos se inserem no contexto de uma sociedade fundada em noções 

patriarcais, na qual os sentidos que empregados em relação à mulher colocam-na em 
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posição de submissão e subserviência (LORD, 2015). Entretanto, ao saírem da 

posição de espera e se mobilizarem indo às ruas, levando a pauta e as discussões 

pela implantação da delegacia até a mídia, essas mulheres rompem com os sentidos 

de silenciamento previamente impostos, deixam de “esperar sentadas” e se levantam 

para a ir à luta.  

Ao analisar os seguintes recortes, percebe-se que o termo luta é recorrente 

na fala dos entrevistados:  

 
[...] sempre é uma luta pra conseguir orçamento pra isso [...] (Advogado EMC, 
entrevista 9); 
[...] Bom, e aí começou a luta, pra trazer a Delegacia da Mulher [...] Acho que 
foram dois anos de luta [...] E aí a gente tava lutando pela DEAM [...] 
(Professora CM, entrevista 4);  
[...] o princípio do nosso coletivo é a luta por políticas públicas [...] (Professora 
TVSPT, entrevista 5) 
 

A luta, a batalha, sempre pressupõe a existência de dois lados em oposição, 

ambos objetivando a vitória. De acordo com os recortes, é possível relacionar o termo 

às dificuldades enfrentadas durante o período de implantação da DEAM: inicialmente 

a luta “pra conseguir orçamento” e posteriormente “trazer a Delegacia da Mulher” para 

Sinop, a luta para implantar políticas públicas que possibilitem o atendimento a essas 

mulheres.  

Diante das reflexões feitas no presente estudo, entende-se que uma das 

funções do analista é verificar a existência de marcas discursivas que indicam 

regularidades, deslocamentos ou alterações de sentidos no interior dos discursos 

(ORLANDI, 2020). Essas marcas podem ser identificadas, por exemplo, por meio da 

localização de termos ou expressões que se repetem nos discursos, indicando 

regularidade de sentidos. 

Nesse sentido, o uso do termo “luta” é uma das marcas discursivas 

identificadas nas falas das entrevistadas, que se repete nos enunciados, indicando a 

regularidade de sentidos presente nos discursos. Os sentidos comuns identificados 

nas falas expressam que os sujeitos – mulheres – se colocaram em posição de batalha 

e foram à luta para conquistar um objetivo em comum: a implantação da Delegacia 

Especializada. 

Do mesmo modo, a notícia veiculada no site da OAB/MT, após a criação da 

Comissão da Mulher na subseção de Sinop, também menciona o termo luta, definindo 

a efetivação da DEAM como prioridade da comissão, uma vez que mesmo após a 

autorização por lei, a política pública não foi efetivada. 
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 A Comissão dos Direitos da Mulher (CDM) da OAB/Sinop realizou a 

primeira reunião na sexta-feira (14 de novembro), logo após a sua posse. A 
luta pela efetivação da Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher no 
município foi definida como objetivo inicial, tendo em vista que, mesmo após 
autorização por lei, não foi implantada. Estavam presentes a vice-presidente 
da OAB/MT, Cláudia Aquino de Oliveira; a presidente da CDM/Sinop, Andreia 
Ferdinando Varea, e todos os novos integrantes. (OAB/MT, 2014) 
 

A partir desses recortes é evidente que durante o período de efetivação da 

DEAM foi travada uma disputa, de poder, sentidos nos discursos que emergiram 

nesse período. É possível ainda levantar os seguintes questionamentos: Se a luta 

pressupõe uma batalha, uma oposição de lados, quais são os lados dessa batalha? 

Contra o que/quem esses sujeitos estão se opondo? Cada lado está buscando qual 

objetivo?  

Ainda, é possível trazer à discussão uma notícia publicada pelo site da 

ADUFMAT (Associação dos Docentes da Universidade Federal de Mato Grosso), 

publicada em 03 de outubro de 2018, após a implantação da DEAM, que traz a 

seguinte manchete: “SÓ A LUTA MUDA A VIDA: DELEGACIA ESPECIALIZADA DE 

ATENDIMENTO À MULHER COMEÇA A FUNCIONAR EM SINOP”. No decorrer da 

notícia, o autor explicita a importância da implantação da delegacia no município e 

das conquistas que ainda devem ser alcançadas, para o correto acolhimento e 

encaminhamento das vítimas. O termo “luta” trazido pela manchete é carregado de 

sentidos, uma vez que apresenta ao leitor a noção de batalha, de guerra travada para 

efetivamente “mudar” a vida das vítimas com a implantação da delegacia 

especializada.  

A partir da análise do texto da notícia, emerge o sentido de que um dos lados 

é composto pela parcela da população que está reivindicando a implantação da 

delegacia, almeja melhorias no atendimento e suporte às vítimas de violência 

doméstica. Nesse aspecto, a matéria publicada no site da ADUFMAT em 2018 já trazia 

que:   

 
Essa conquista em Sinop é extremamente importante e significativa, porque 
nós conseguimos observar que, apesar do contexto de retrocessos, 
retirada de direitos, de conservadorismo [...] na realidade concreta, os 
trabalhadores e trabalhadoras de modo geral têm buscado estratégias de 
organização para o enfrentamento desse conservadorismo. (ADUFMAT, 
2018). 
 

Essa fala presente na matéria evidencia que o lado oposto da luta mencionada 

na manchete é constituído por aqueles responsáveis pelo “contexto de retrocessos” e 
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pela “retirada de direitos”, retomando o sentido de luta e lados opostos, de que a 

implantação da delegacia foi uma vitória, “apesar” de existirem pessoas ou grupos 

contrários ou que não possuem interesse na política pública.  

Essa luta, traz consigo a noção de resistência, a procura pela implantação de 

uma política pública voltada à mulher, formação de um espaço destinado 

especificamente ao atendimento da mulher em situação de vulnerabilidade, em meio 

a uma sociedade dominada pelo homem. Essa resistência, segundo Herpich (2020, 

p. 52) ocorre também em outros momentos na história, na luta pelo direito ao voto, na 

luta pela ocupação de profissões, em todas as áreas do mercado de trabalho, na 

busca pelo protagonismo da mulher e a posição que ocupa socialmente.  

Para Orlandi (2020, p. 29), as condições de produção do discurso, em sentido 

amplo, dizem respeito ao contexto sócio-histórico e ideológico, de elementos que 

derivados da formação da sociedade. Nesse sentido, a luta pela implantação da 

DEAM em Sinop, se relaciona com os sentidos trazidos pela promulgação da Lei Maria 

da Penha e, ao mesmo tempo, está diretamente ligada ao processo de formação do 

município.  

Em sentido estrito, os discursos se originam a partir da necessidade de 

implantação da Delegacia, nas atitudes tomadas pelos sujeitos ao organizarem 

reuniões, manifestações e discussões levadas à sociedade por intermédio da mídia 

local. Em sentido amplo, as condições de produção se relacionam a tudo aquilo que 

se pensa da mulher e o papel que ela deve ocupar na sociedade, no caso de Sinop, 

esses sentidos são constituídos a partir de noções patriarcais, de que a mulher deve 

ocupar posição de submissão.  

A promulgação da Lei Maria da Penha, provoca uma ruptura na estrutura 

predominantemente masculina, estabelece um novo processo discursivo, no qual 

deve-se garantir o direito à integridade da mulher. Com essa ruptura, o texto legal 

causa mudança na história do Brasil, torna-se um marco na defesa dos direitos da 

mulher (HERPICH, 2020, p. 49).  

A sociedade sinopense foi formada com base na ideologia dominante de 

predominância masculina, em que o homem pioneiro, ao desbravar e dominar a região 

passa a ocupar posições privilegiadas, que lhe dão o poder de ditar o que é importante 

e o que não é. Impulsionadas pelo marco da Lei Maria da Penha, as mulheres 

sinopenses se apoiam nos sentidos trazidos pelo texto legal e fazem resistência ao 

discurso patriarcalista, presente na região norte de Mato Grosso e buscam 
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estabelecer novos sentidos que almejam o empoderamento e proteção das mulheres 

vítimas de violência.  

Ao se colocarem em posição de luta, essas mulheres resistem, e se 

contrapõe, impondo sentidos contrários à opressão e a subjugação masculina e nesse 

processo, colocam a mulher como figura central. Desse modo, Herpich (2020, p. 52) 

destaca que “a resistência se faz pela contra-identificação da formação ideológica 

dominante, opressora; resiste-se pela posição de luta e pelo discurso que provoca 

deslocamentos e rupturas, na estrutura de dominação estabelecida sócio-

historicamente.” 

Em relação a necessidade de implantação da delegacia, uma das advogadas 

entrevistadas menciona que “a implantação da delegacia da mulher foi uma 

grande união de forças de cobrança sociopolítica, municipal, em razão da 

necessidade que nós tínhamos aqui em Sinop” (Advogada MTGW, entrevista 2). 

Nesse aspecto, a advogada se apropria do termo nós, para se referir a população que 

vive na região norte de Mato Grosso, de modo específico, a população sinopense.  

É possível ainda, verificar o uso do pronome “nós” em outros recortes, que se 

referem aos grupos que “uniram forças” e reivindicaram a instalação da delegacia, 

nesse sentido:  

 

Nós iniciamos em 2015 [...]. Aí a gente já iniciou debates, buscando meios 

pra onde a gente ia procurar, como que a gente ia fazer. (Entrevistada VLLA, 

membro do conselho municipal, entrevista 3) 

[...] nós organizamos o dia 08 de março [...]. Nós encaminhamos o convite 

[...] nós fomos nas emissoras de rádio fazer o convite, [...] na televisão. 

(Professora TVSPT, entrevista 5). 

Nós ficamos bastante sensibilizados [...]. Depois disso nós começamos a 

pensar, que realmente precisava de uma delegacia da mulher, [...] nós 

fizemos várias ações [...] [...] e ai nós pensamos que realmente a gente 

precisava fazer alguma coisa né (Professora TVSPT, entrevista 5) 

Nós marcamos uma reunião na delegacia civil [...], mas efetivamente a gente 

não via mudança [...], paramos ali todas em frente à delegacia e rodamos 

aquela Júlio Campos inteira. (Advogada, CBV, entrevista 7) 

Nós fomos, é, várias vezes conversar com o secretário de segurança em 
Cuiabá, enquanto coletivo, pessoal da OAB também fez registro, enfim, e aí 
a gente começou a pressão popular na rua (Professora CM, entrevista 4). 
Nós marcamos visita com o secretário de justiça lá em Cuiabá (Professora 
TVSPT, entrevista 5) 

 
Nestas falas está presente o sentido de reconhecimento, enquanto grupo, da 

união de mulheres, com um objetivo em comum: a implantação de uma política 

pública. Cada uma das entrevistadas ocupa uma posição: são advogadas, 
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professoras, servidoras públicas. Mas ao se apropriarem do termo “nós”, há uma 

busca por definir uma posição comum frente os discursos e relações sociais nos quais 

elas (mulheres) estão inseridas em Sinop. Neste ponto, convergem as várias posições 

dos sujeitos profissionais para um sentido comum de serem mulheres. Os recortes 

das suas falas sinalizam um sentido de urgência comum, de necessidade percebida 

por todas – manifesta nas entrevistas – pela implantação da delegacia para a mulher. 

Ao analisar detidamente as entrevistas, é possível notar a presença de outro 

pronome: “eles”, que se refere ao outro lado da luta, a outro grupo, em oposição ao 

“nós”. Vejamos: 

 
[...] eles não achavam necessário ainda, achavam que as demandas não 
eram necessárias ainda pra ter um custo operacional que eles alegavam que 
seria muito grande, pra implantar a delegacia [...], eles não viam necessidade 
até mesmo porque justamente o município não tinha essas demandas 
comprovadas[...]. (Entrevistada VLLA, membro do conselho municipal, 
entrevista 3); 
[...] eles preferem as vezes investir em várias outras áreas do que o combate 
à violência doméstica. (Advogado EMC, entrevista 9) 
[...] o que eles diziam é que não tinha caso de violência contra a mulher [...] 
era um ano de campanha eleitoral e eles queriam usar isso de plataforma. 
(Professora CM, entrevista 4) 
 

As sequências discursivas destacadas demonstram desinteresse, por parte 

“deles” na implantação da política pública. Esse grupo é representado, aqui, pelas 

autoridades que detinham o poder de movimentar a máquina estatal para a 

implantação da delegacia especializada, a exemplo do secretário de segurança 

pública, delegados, membros do Poder Executivo municipal e estadual.  

O uso do pronome masculino para fazer referência a este grupo traduz o 

reconhecimento da dominação masculina, por parte das entrevistadas. Na concepção 

desse grupo, não há necessidade, pois, de modo implícito, a mulher está no lugar 

dela, em posição de submissão. Os sentidos que “eles” atribuem a essas políticas, 

são diferentes dos sentidos trazidos por “nós”, na medida que “nós”, mulheres, vemos 

urgência na implantação da política pública, “eles”, homens que estão no poder, não 

visualizam o caráter de urgência na implantação da delegacia especializada.  

O contexto social e histórico no qual se insere a região norte de Mato Grosso, 

é marcado por discursos de exclusão e silenciamento de minorias. Dentre esses 

discursos, é possível identificar marcas discursivas que se relacionam ao 

patriarcalismo. Marcas comuns a essa filiação discursiva colocam a mulher em 

posição de inferioridade, atribuem a ela sentidos de submissão e subjulgação. Os 
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sentidos colocados sobre o papel da mulher, desde a época da colonização de Sinop 

em 1970, restringiam a mulher à esfera doméstica e de cuidados com a família, 

negando-lhe relevância nos espaços políticos, públicos e profissionais.  

A partir da noção de assujeitamento, dentro de uma sociedade fundada na 

ideologia patriarcal, a mulher é constituída como sujeito por meio de um processo 

sobre o qual ela não tem autonomia. O sujeito-mulher passa pelo assujeitamento pois 

há uma série de relações, que dizem quem ela é, quem ela deve ser, como ela deve 

se comportar.  

Quando “ele”, sujeito masculino, diz para a entrevistada que “essa não era a 

forma mais adequada” e que “não era colocando laços em postes que nós 

iriamos mudar alguma coisa” (Advogada, CBV, entrevista 7), verifica-se uma 

tentativa de silenciar e deslegitimar as atitudes daquele grupo. Isso porque, na 

ideologia patriarcal, aquele lugar não é o lugar da mulher, não é assim que ela deveria 

agir.  

Nesse sentido, Herpich (2020, p. 83) destaca que a imposição do discurso 

machista, desencoraja a busca pela justiça, pois além de ser vítima de violência 

doméstica, a mulher é vítima das instituições religiosas, escolares, jurídicas, políticas 

e culturais que assujeitam e colocam o sujeito-mulher para agir e dizer, a partir de um 

lugar social e de uma posição de subjulgação. Ao reivindicarem a implantação de uma 

política pública que defenda os direitos das mulheres e que contribua para o 

empoderamento feminino, igualando-a aos homens há um rompimento na 

regularidade discursiva da ideologia dominante de que a mulher deve ser submissa.  

Do mesmo modo, os indivíduos que se identificam como pertencentes ao 

grupo “nós”, enunciam da mesma posição-sujeito: mulheres, que buscam a 

implantação da política pública e trazem em seus discursos o sentido de imediatismo 

e de resistência. Posição esta, que difere dos indivíduos identificados como “eles”, 

homens, que trazem em seus discursos sentidos do discurso machista, no qual a 

mulher deve permanecer em estado de submissão, em contrariedade à efetivação da 

política pública. Ambos interpelados pela mesma formação ideológica, resultado da 

sociedade patriarcal. 

Aqui cabe retomar a noção de sujeito na AD, aquele que se constitui e produz 

sentido afetado pela língua e pela história. As formações ideológicas que constituem 

o sujeito na AD estão relacionadas às formações sociais. Nesse sentido, para 

Grigoletto (2005, p. 6) “o sujeito, ao ser interpelado pela ideologia e afetado pelas 
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relações de poder, sobretudo as institucionais, já está inscrito num determinado lugar 

social/empírico.” 

O processo de formação da região norte de Mato Grosso, especificamente na 

cidade de Sinop, resultou em uma sociedade extremamente patriarcalista, que por si 

só, coloca o homem em posição privilegiada, em detrimento da mulher. Dá ao homem 

legitimidade para agir em benefício próprio, pois ocupa um lugar social de dominância.  

Por esta razão, uma política pública que vise o empoderamento feminino e a ruptura 

dessa relação de submissão não é importante, muito menos necessária.  

Uma vez que o grupo detentor do poder para implantar ou não uma política 

pública que visa a promoção da equidade social e da igualdade de gênero demonstra 

desinteresse em sua efetivação, há a devolução de recursos ao governo federal, 

emergem os discursos que impõe obstáculos, burocracias infinitas e décadas a fio 

para implantação da delegacia especializada. Nesse sentido, uma das entrevistadas 

destaca que:  

 
[...] Foi reunião com prefeito, com secretário de segurança pública, com 
representante do governador, com quem você imaginar, e a gente sentia no 
próprio discurso da pessoa que era só uma falácia e que não ia passar 
daquilo. E as meninas que tinham mais traquejo nessa questão política, 
quando participavam dessas reuniões, acabava a reunião elas viraram e 
falavam assim: Vocês já sabem né, não vai andar. (Advogada, CBV, 
entrevista 7) 

Quando essas mulheres, esses grupos, percebem o desinteresse e que, na 

realidade, não haveria mudança efetiva, elas se organizam como coletivo “nós”, e 

decidem ir para a rua, buscar de outras formas a implantação da DEAM. Nesse 

momento há um choque de valores, uma disputa de sentido, pois o que é urgente para 

elas, para “nós”, não é para “eles”.  

Ao utilizarem o pronome “nós” as entrevistadas adotam uma posição-sujeito 

que se insere em um determinado grupo, se reconhecem como mulheres, unidas na 

com um objetivo em comum: a implantação da política pública. Do mesmo modo, 

utilizam o pronome “eles” para fazerem referência ao grupo que está do outro lado, 

que vai de encontro ao objetivo do “nós”, que representa o lado oposto da “luta” pela 

efetivação da DEAM. Essas mulheres fazem resistência ao grupo dominante, que não 

vê a necessidade de efetivar uma política pública que promova o bem-estar e a 

proteção das vítimas de violência, e, consequentemente, a igualdade de direitos. 

Com a finalidade de melhor desenvolver alguns dos conceitos anteriormente 

abordados, de modo específico, passemos agora à retomada das análises sob a 
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perspectiva dos conceitos de formação discursiva e o funcionamento dos 

esquecimentos no processo de constituição do sujeito discursivo. 

 

5.2.1 Formação discursiva, sujeito discursivo e esquecimentos 

Para Pêcheux (1995) a formação discursiva (FD) é o espaço no qual os 

sentidos são constituídos, a FD determina o que pode e deve ser dito, numa formação 

ideológica dada, a partir de uma dada posição no contexto sócio-histórico. Nesse 

sentido, Freda Indursky (2005), sintetizando os ensinamentos de Pêcheux, ao 

trabalhar as diferentes modalidades de tomada de posição no interior das formações 

discursivas (FD) explica que o sujeito pode tomar posições diferentes, diante dos 

saberes presentes na formação discursiva, em que se inscreve.  

Diferentes indivíduos que se relacionam a uma mesma formação discursiva, 

são constituídos em sujeitos ideológicos e podem ocupar uma mesma ou diferentes 

posições. Neste aspecto, considerando que várias formações discursivas podem estar 

inseridas em uma mesma formação ideológica, é possível afirmar, por exemplo, que 

a mulher vítima de violência doméstica e o homem agressor, apesar de enunciarem 

de posições diferentes (vítima ou agressor), se inserem na formação discursiva do 

machismo, e por sua vez, se inserem na formação ideológica de sociedade masculina 

dominante. 

O sujeito pode se identificar plenamente com a forma-sujeito de determinada 

FD; pode se contrapor, resistindo à forma-sujeito e ao domínio de saberes que ela 

organiza, o que Pêcheux (1995) chama de contraindentificação; ou pode se 

desidentificar com a forma-sujeito e deslocar sua identificação para outra formação 

discursiva e sua respectiva forma-sujeito. Sob essa perspectiva, os sujeitos da 

presente pesquisa se identificam com a formação discursiva feminista, e se 

constituem como sujeitos pertencentes ao grupo “nós”.  

A constituição desse sujeito, inscrito na FD feminista, se dá quando o indivíduo 

enuncia que “nós” buscamos meios, “nós” organizamos reuniões, “nós” fomos às ruas, 

“nós” lutamos pleiteando a implantação da DEAM. Isso porque, esse grupo almeja a 

implantação da política pública, visando a garantia dos direitos fundamentais e 

proteção à mulher.  

De outro modo, os sujeitos integrantes do “nós” indicam a existência de um 

outro grupo “eles”. Os entrevistados ao enunciarem que “eles” não achavam 

necessário, “eles” diziam que não tinha violência doméstica, “eles” preferiam investir 
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em outra coisa, inscrevem esses sujeitos (eles) na formação discursiva do machismo, 

que se filia a formação ideológica de sociedade patriarcal, uma vez que esse grupo 

não via necessidade na implantação da delegacia. 

Os sujeitos do discurso são constituídos e se inserem em determinada FD a 

partir de um processo de assujeitamento histórico e ideológico. Os sujeitos 

entrevistados oferecem suas narrativas sobre os eventos, mas mesmo engajados o 

que eles mobilizam são sentidos que orbitam a ideologia dominante, contra a qual 

constituiu-se em sentidos a ideologia feminista. Deste modo, cabe em termos de 

análise do discurso perceber que as entrevistas, e assim dos sentidos difundidos pelos 

sujeitos, se inserem em determinada FD, e não resultam da autonomia ou autoria dos 

entrevistados. Por isso, Pêcheux (1995) diz que o sujeito discursivo se constitui 

esquecimento daquilo que o determina, o sujeito é determinado pela ideologia e 

assume determinada posição em relação à uma formação discursiva.  

Ao se inscrevem na FD feminista, os sujeitos entrevistados se colocam em 

posição contrária ao discurso machista e à ideologia patriarcalista, retomando 

sentidos já colocados pelo discurso feminista. Nesse sentido, de modo inconsciente, 

esses sujeitos são afetados tanto pelo contexto de formação da sociedade sinopense, 

baseada na ideologia patriarcal que coloca a mulher em posição de submissão, 

quanto pelo contexto de evolução do movimento feminista na busca pela igualdade 

de direitos e empoderamento feminino.  

Retomando a marca discursiva “luta” presente na fala das entrevistadas, é 

possível verificar a retomada de dizeres que expressam as dificuldades enfrentadas 

no processo de implantação da delegacia. Os entrevistados trazem o termo “luta” no 

sentido de empregar esforços, trabalhar por algo, buscar meios para atingir um 

objetivo.  

 
[...] todos têm participação em relação à implantação desta delegacia, todos 
mediram esforços. (Promotor de Justiça, PFSJ, entrevista 1) 
[...] Aí a gente já iniciou debates, buscando meios pra onde a gente ia 
procurar, como que a gente ia fazer. [...] a gente ia buscava informação, 
buscava ajuda (Entrevistada VLLA, Membro do Conselho Municipal, 
entrevista 3) 
[...] Bom, e aí começou a luta, pra trazer a Delegacia da Mulher [...] Acho que 
foram dois anos de luta [...] E aí a gente tava lutando pela DEAM [...] [...] e 
aí a gente começou a pressão popular [...] (Professora CM, entrevista 4). 
[...] fizemos faixas, fizemos balões, fizemos assim uma grande caminhada no 
centro da cidade, uma mobilização com panfletos, entregando no centro da 
cidade. [...] o princípio do nosso coletivo é a luta por políticas públicas [...] 
(Professora TVSPT, entrevista 5).  
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[...] começamos a trabalhar e entender que existem projetos que tratam da 
mulher e da questão da violência, da questão de gênero dentro da Ordem, e 
que tinha isso também dentro dos poderes [...]. (Advogada XAG, membro da 
CDM, entrevista 8) 
[...] sempre é uma luta pra conseguir orçamento pra isso [...] (Advogado EMC, 
entrevista 9); 
 

Conforme já exposto anteriormente, o termo luta pode apresentar ainda o 

sentido de batalha, guerra, enfretamento ou briga. Neste aspecto, identificamos os 

diferentes sentidos presentes nos discursos sobre a Delegacia: quando o termo luta é 

empregado no sentido de trabalhar, buscar a implantação da DEAM, e que também 

carrega o sentido de batalha travada entre os dois grupos: “nós” e “eles” em relação 

à importância conferida (ou não), por cada grupo diante da implantação da política 

pública.  

  



71 
 

6 EFEITO DE FECHO 

 

A luta feminina para efetivação de direitos e criação de políticas públicas que 

visam o empoderamento da mulher encontrou diversos obstáculos ao longo da 

história. Mas essa luta se perpetua até os dias atuais e está longe de se encerrar. 

Nessa perspectiva, sob a ótica da demanda pela implantação de políticas públicas na 

região norte do Estado de Mato Grosso, região de Amazônia Legal, o objetivo do 

presente estudo foi analisar as disputas de sentidos presentes nos discursos sobre a 

implantação da Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher, à Criança e 

Adolescente e ao Idoso, no município de Sinop, utilizando como aporte teórico a 

Análise de Discurso (AD) de linha francesa, com a finalidade de compreender quais 

sentidos foram mobilizados, quando o tema da violência de gênero foi colocado em 

pauta pela política pública, com enfoque na defesa dos direitos da mulher. 

Durante este percurso, verificou-se que o discurso na AD é formado a partir 

da ideologia dos sujeitos, materializado por meio da língua e influenciado pelas 

condições de produção na qual esse discurso está inserido. Para analisar os sentidos 

do discurso, foi necessário compreender o modo como o sujeito discursivo se 

constitui, atravessado pela ideologia e se inscreve em uma determinada formação 

discursiva.  

Ainda, foi possível compreender que os sentidos de um discurso podem ser 

ressignificados ou sofrer deslizes de sentido, a depender a posição do sujeito, do 

contexto social, histórico e ideológico em que está inserido. Nessa perspectiva, foi 

traçado um breve panorama acerca da formação histórica do município de Sinop, com 

a finalidade de compreender o contexto no qual os sujeitos da pesquisa estão 

inseridos. Desse modo, o que se observa é a formação de uma sociedade marcada 

pela presença e dominância masculinas, que reverbera sentidos de silenciamento da 

mulher e exclusão de minorias, na qual o homem é protagonista.  

Nesse sentido, Tomé e Costa (2021) destacam que a região norte de Mato 

Grosso, foi formada a partir de um processo no qual o ator principal foi e ainda é a 

figura masculina, que sempre esteve à frente das decisões acerca criação e 

desenvolvimento dos municípios da região. Ainda hoje, está impregnada na formação 

social da região a ideia de dominação masculina em que as mulheres continuam a ser 

silenciadas e excluídas.  
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A noção de minoria se relaciona à possibilidade de os integrantes de 

determinado grupo terem voz ativa e intervir na tomada de decisão nas questões 

sociais. Aqui, entendemos como minoria o público objeto de proteção da delegacia 

especializada: mulheres, crianças e adolescentes e idosos, mas sem deixar de lado 

as demais minorias que sofreram com o processo de formação da região, tais como a 

população indígena e ribeirinha.   

Nesse contexto, destacou-se a importância da busca e efetivação de políticas 

públicas voltadas a esse público, em especial, a evolução do movimento feminista no 

Brasil, com relação às demandas voltadas a proteção da mulher e da igualdade de 

gênero. O movimento feminista no Brasil foi protagonista das lutas pelo direito ao voto 

feminino, passou pelo regime de ditadura e pelo período de redemocratização e, a 

partir da década de 1970, pautou suas reivindicações na busca de políticas 

institucionais voltadas ao atendimento das mulheres vítimas de violência doméstica, 

que culminou na implantação da primeira Delegacia Especializada de Atendimento a 

Mulher do país, em 1985, no Rio de Janeiro. 

As décadas de 1980 e 1990 foram marcadas pela promulgação da Constituição 

Federal de 1988, e pela incorporação ao ordenamento jurídico brasileiro de 

importantes convenções. Destacamos ao longo da pesquisa as contribuições da 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher e, 

também da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 

contra a Mulher, ou Convenção de Belém do Pará, que influenciaram diversas 

alterações legislativas posteriores.  Dentre as inovações legislativas, a que merece 

maior destaque é a Lei Maria da Penha, que foi resultado das pressões e demandas 

do movimento feminista no país. A referida lei estabeleceu a criação de mecanismos 

que visam a erradicação da violência doméstica e familiar contra a mulher, além de 

definir conceitos relacionados a violência e suas diversas formas.  

A partir destas evoluções legislativas e da criação de políticas públicas a nível 

nacional, o movimento feminista ganhou força e a reivindicação pela implantação de 

Delegacias Especializadas nos estados foi igualmente fortalecida. É nesse contexto 

que está inserida a implantação da Delegacia Especializada em Sinop, que se tornou 

realidade somente a partir da organização feminina, por intermédio da sociedade civil 

organizada e conselhos de classe. Entretanto, desde as discussões iniciais e a 

autorização da implantação da Delegacia da Mulher e do Menor por meio do Decreto 

Legislativo nº 2.753, de 10 de junho de 1992, até a efetiva implantação da Delegacia 
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Especializada em setembro de 2018, transcorreram mais de vinte e seis anos. Período 

em que as mulheres sinopenses continuaram sendo silenciadas, violentadas e 

privadas de atendimento especializado.  

Apesar da existência do Decreto Legislativo 2.753/92, que autorizava a 

implantação da Delegacia Especializada de Defesa da Mulher e do Menor, era 

necessária uma lei específica que autorizasse a criação da Delegacia, desse modo, 

no ano de 2013 fora protocolado o projeto de Lei nº 79/2013, que, uma vez aprovado, 

deu origem à Lei 9.955/2013. A partir da promulgação da lei que criou formalmente a 

Delegacia Especializada em Defesa à Mulher, à Criança, ao Adolescente e ao Idoso 

em Sinop/MT, vários grupos iniciaram um processo de cobranças e movimentações 

para efetivação da política pública no município, dentre eles o coletivo Sinop Para 

Elas, o Conselho Municipal de Direitos da Mulher (CMDM) e a Comissão de Direito da 

Mulher (CDM) da subseção da Ordem dos Advogados do Brasil de Sinop. 

Nesse sentido, o corpus da pesquisa foi constituído partir recortes de 

entrevistas realizadas com indivíduos integrantes desses grupos, que participaram 

direta e indiretamente do processo de implantação da Delegacia. No total, foram 

coletadas 10 (dez) entrevistas, além da seleção de trechos da justificativa do projeto 

de lei e do próprio texto legal promulgado, que autorizou a implantação da Delegacia 

na cidade, bem como, recortes de notícias veiculadas em sites da região e sites 

institucionais.  

A partir dos recortes, as análises demonstraram que durante o período de 

efetivação da Delegacia foi travada uma disputa de poder e de sentidos nos discursos 

que emergiram nesse período. De um lado, a existência de um grupo que reivindicava 

a implantação da delegacia, com urgência, e que tentava demonstrar a importância e 

a necessidade de efetivação da política pública na região, e de outro lado, o grupo 

detentor do poder, que não visualizada essa emergência e insistia que a pauta não 

era importante naquele momento.  

Nas entrevistas, os sujeitos se reconheciam como pertencentes a um mesmo 

grupo, “nós” e tinham um objetivo em comum: a implantação da Delegacia 

Especializada, e se identificam com a formação discursiva feminista. Esses sujeitos 

se referiam ao outro grupo com o pronome “eles”, desse modo, ao passo que para 

“nós” a implantação da delegacia era urgente e necessária, para “eles” não.  

Além disso, verificou-se o uso do termo “luta” como marca discursiva presente 

na fala dos sujeitos entrevistados. Essa marca se repete em inúmeras falas e indica a 
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regularidade de sentidos presentes nos discursos, expressando que os sujeitos – 

mulheres – se colocaram em posição de luta na busca pela implantação da Delegacia.  

Ao mesmo tempo que o termo “luta” é empregado com o sentido de empreender 

esforços para a efetivação da política pública, essa marca carrega consigo o sentido 

de batalha travada entre os dois grupos: “nós” e “eles”.  

Respondendo aos questionamentos anteriormente formulados, é possível 

concluir que os grupos identificados nos recortes dos entrevistados representam os 

lados em oposição na batalha pela implantação (ou não) da Delegacia. Os sujeitos 

entrevistados, se auto identificam como integrantes do grupo “nós” e representam o 

grupo que luta pela implantação da política pública, que resiste aos anos de opressão 

e silenciamento que as mulheres vítimas de violência doméstica sofreram na região, 

e ao mesmo tempo, resistem a ideologia patriarcalista que constitui as bases de 

formação da região norte de Mato Grosso.  

Como vimos, a promulgação da Lei Maria da Penha, provocou uma ruptura 

na estrutura predominantemente masculina e estabeleceu um novo processo 

discursivo, voltado à garantia de integridade e proteção à mulher, em pé de igualdade 

com o homem. Afetados por esse novo processo discursivo, os sujeitos entrevistados 

ao se colocarem em posição de luta esses sujeitos – “nós” – se opõem aos discursos 

de dominação masculina em Sinop e impõem novos discursos fundamentados no 

empoderamento feminino. 

De outro lado, o grupo “eles” é identificado nos recortes como grupo 

dominante, detentor do poder, aqui entendidos os integrantes dos poderes Executivo 

e Legislativo, gestores e indivíduos em cargos de tomada de decisões. O uso do 

pronome masculino para se referir a esses indivíduos pressupõe que esse grupo é 

formado por homens e demonstra o reconhecimento da dominação masculina, por 

parte dos sujeitos entrevistados. 

Ao contrário do grupo “nós”, que emprega esforços para a efetivação da 

delegacia e faz emergir novos sentidos voltados à igualdade de gênero e 

empoderamento da mulher na região, o grupo “eles” ao demonstrar seu desinteresse 

na pauta levantada pelo grupo “nós”, ao negar espaço e lugar de fala à essas mulheres 

durante esse processo, busca a manutenção dos sentidos de submissão femininas, 

já consolidado por meio da formação da região. Para esse grupo, a mulher já está no 

lugar dela, calada e submissa.  
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Assim, durante o processo de implantação da Delegacia, emergem sentidos 

de luta e de resistência em oposição ao grupo dominante, detentor do poder, o qual 

os sujeitos entrevistados inscrevem na formação discursiva do machismo. Ao se 

colocar em posição de luta, esse grupo, formado em sua maioria por mulheres, resiste 

e se contrapõe à opressão e a subjugação masculinas dominantes na região, marcada 

pela presença masculina, desde o início de sua colonização. 

Em maio de 2022 foi implantada a Coordenação de Políticas Públicas para as 

Mulheres na Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação de Sinop, fato 

que indica que a luta pela efetivação de políticas públicas voltadas à mulher tem 

gerado frutos positivos na região. Entretanto, as discussões sobre igualdade de 

gênero ainda estão longe de se esgotar. 

A presente pesquisa limitou-se a análise dos discursos acerca da implantação 

da Delegacia Especializada em Sinop, sob a ótica dos sujeitos que participaram direta 

e indiretamente deste processo. Nesse sentido, é de se pensar em futuras análises 

acerca dos discursos e sentidos colocados pela população em geral e/ou pelas 

mulheres vítimas de violência que foram atendidas pela Delegacia e por toda a 

estrutura que hoje forma a rede de proteção contra a violência doméstica na cidade.  

Levando em consideração que o cerne da pesquisa tratou da análise dos 

sentidos que emergiram na época em que a Delegacia foi implantada, podem ser 

analisados os sentidos que emergem atualmente em relação ao papel da mulher na 

sociedade sinopense. É possível, ainda, colocar em dúvida a efetividade da 

implantação dessas políticas públicas, questionando quais sentidos estão sendo 

colocados em relação às vítimas de violência doméstica em Sinop após a implantação 

da Delegacia. São questões a serem levantadas e analisadas futuramente, que 

servem de provocação para que as percepções acerca dos pontos abordados pela 

presente pesquisa, sejam ampliadas e observadas com olhar mais atento. 
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ANEXO 1 – LISTA DE ENTREVISTADOS 

 

Entrevistado 1 – PSFJ, promotor de justiça, sexo masculino, residente em Sinop, 

membro da Rede de Enfrentamento à Violência Doméstica de Sinop como 

representante do Ministério Público do Estado de Mato Grosso; 

Entrevistado 2 – MTGW, advogada, sexo feminino, residente em Sinop, membra da 

Comissão de Direito da Mulher e Conselheira Estadual da OAB/MT; 

Entrevistado 3 – VLLA, servidora pública municipal, sexo feminino, residente em 

Sinop, ex-presidente e atual membra do Conselho Municipal de Direito da Mulher e 

Coordenadora do Departamento de Políticas Públicas para Mulheres de Sinop; 

Entrevistado 4 – CM, professora, sexo feminino, fundadora do Coletivo Sinop Para 

Elas, membra da Associação dos Docentes da UFMT; 

Entrevistado 5 – TVSP, professora, sexo feminino, fundadora do Coletivo Sinop Para 

Elas, membra da Associação dos Docentes da UNEMAT; 

Entrevistado 6 – SOC, professora, sexo feminino, fundadora do Coletivo Sinop Para 

Elas, membra do Sindicato dos Trabalhadores no Ensino Público de Mato Grosso; 

Entrevistado 7 – CBV, advogada, sexo feminino, membra da Comissão de Direito da 

Mulher e diretora Caixa de Assistência ao Advogado da OAB/MT e do Conselho 

Municipal de Direito da Mulher; 

Entrevistado 8 – XAG, advogada, sexo feminino, presidente da Subseção da OAB 

de Sinop; 

Entrevistado 9 – EMC, advogado, sexo masculino, ex-presidente da Subseção da 

OAB de Sinop e atual Conselheiro da OAB/MT; 

Entrevistado 10 – DRPC, magistrada, sexo feminino, membra da Rede de 

Enfrentamento à Violência Doméstica de Sinop como representante do Poder 

Judiciário; 
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ANEXO 2 - ROTEIRO DE PERGUNTAS PARA ENTREVISTAS 

SEMIESTRUTURADAS  

 
Título da pesquisa: OS DISCURSOS PRODUZIDOS NA IMPLANTAÇÃO DA DELEGACIA 

ESPECIALIZADA DE ATENDIMENTO À MULHER EM SINOP – MATO GROSSO 

Responsável pela pesquisa: Dayane Cibelle Vargas  

 

1. Identificação  

 Nome: _____________________________________________________________  

Cargo/ Função: ______________________________________________________ 

Sexo: ______________  

Data da entrevista: __________________________ Hora: _______ até: _______ 

Local da entrevista: _________________________________________________ 

 

Instituição Partícipe:  

(  ) Delegacia Especializada  (  ) Rede de Enfrentamento  (  ) Conselho Municipal  

(  )OAB 

 

2. Anônimo (  )  

(  ) Desejo que meus dados e informações NÃO sejam divulgados, ficando o entrevistado 

obrigado a garantir o anonimato de minhas informações. 

 

Perguntas:  

1) Quando se iniciaram as discussões acerca da proposta de implantação da 

Delegacia da Mulher em Sinop/MT? Como o tema violência de gênero foi 

colocado em pauta? 

2) Quais foram as suas percepções acerca da apresentação da proposta para 

implantação da Delegacia? Na época, o (a) senhor(a) achava que a delegacia 

seria efetivamente implantada no município? 

3) Como se deu o processo de implantação da Delegacia, após a aprovação do 

projeto de lei que determinou sua implantação? 

4) Como se deram as cobranças para que a delegacia fosse efetivamente 

implantada no município? Houve alguma mobilização nesse sentido? 

5) Quais fatores contribuíram para a efetiva implantação da Delegacia no 

município? 

6) Quais fatores prejudicaram a efetiva implantação da Delegacia no município? 

7) Foram apresentadas justificativas durante o decurso de tempo entre a 

aprovação do projeto de lei e a efetiva implantação em 2018? 
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8) Ao seu ver, houve algum tipo de resistência, de algum órgão, instituição, 

entidade ou até mesmo da população em geral para que a Delegacia não fosse 

implantada? 
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ANEXO 3 - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado(a) para participar, como voluntário, em uma pesquisa. 

Após ser esclarecido(a) sobre as informações a seguir, caso aceite fazer parte do estudo, 

assine ao final deste documento, em que está em 02 (duas) vias. Uma delas é sua e a outra 

do pesquisador responsável.  

Em caso de recusa você não será penalizado(a) de forma alguma. Em caso de dúvida você 

pode procurar o Comitê de Ética em Pesquisa da Unemat pelo telefone: (65) 3221-0067. 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA 

Título da pesquisa: OS DISCURSOS PRODUZIDOS NA IMPLANTAÇÃO DA DELEGACIA 

ESPECIALIZADA DE ATENDIMENTO À MULHER EM SINOP – MATO GROSSO 

Responsável pela pesquisa: Dayane Cibelle Vargas  

E-mail: dayane.vargas@unemat.br 

Equipe de pesquisa: Dayane Cibelle Vargas (pesquisadora responsável) e Prof. Dr. Lucio 

José Dutra Lord (orientador). 

Grupo entrevistado:  

Objetivo da Pesquisa: a presente proposta tem como objetivo principal analisar os 

discursos que emergiram acerca da proposta de implantação da Delegacia 

Especializada de Atendimento à Mulher em Sinop para compreender quais relações 

de poder e quais outros sentidos foram mobilizados quando o tema da violência de 

gênero foi colocado em pauta pela política pública.  

 

Benefícios e impactos sociais: a realização do estudo aqui proposto se faz relevante porque 

pode contribuir com as discussões relativas à violência de gênero. Ao mesmo tempo, este 

estudo também visa contribuir para com os estudos de Análise de Discurso, pois utiliza 

conceitos chaves dessa disciplina na investigação social. Por último, e não menos importante, 

sua realização se alia às possibilidades de levantar discussões e futuramente apresentar 

sugestões e propostas que contribuam com a melhoria da efetivação de políticas voltadas às 

mulheres, o que pode repercutir no desenvolvimento de uma sociedade melhor. O desafio 

aqui colocado é compreender a partir da perspectiva da Análise de Discurso, os sentidos 

relacionados à implantação da Delegacia Especializada em Sinop, como símbolo de 

resistência e resultado das reivindicações por políticas públicas e demandas que atendessem 

às mulheres, mas que se choca com discursos e práticas negacionistas de direitos, 

excludentes de minorias sociais e de reprodução de desigualdades de gênero.  

Riscos: a pesquisa poderá trazer desconforto, inquietação e preocupação ao entrevistado, 

bem como, pode causar constrangimento em relação a alguns questionamentos, entretanto, 

como medidas mitigadoras, o entrevistado poderá a qualquer tempo e sempre que julgar 

necessário: solicitar intervalos, deixar de responder alguns questionamentos e desistir da 

participação da pesquisa. Além disso, asseguramos que durante e após a entrevista o 
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pesquisador prestará todos os esclarecimentos acerca da pesquisa, sua metodologia e 

análise dos dados coletados.  

Por fim, o entrevistado terá total garantia de anonimato se assim desejar, sendo facultativo o 

preenchimento dos dados pessoais no roteiro de entrevista, devendo assinalar os campos 

correspondentes ao desejo do anonimato ao final deste termo e no roteiro de entrevista. Do 

mesmo modo, poderá ser diretamente mencionado no corpo da pesquisa, informando ao 

entrevistador quais dados poderão/deverão ser mencionados.  

Pelo presente termo, eu _________________________________________________, 

autorizo a pesquisadora Dayane Cibelle Vargas, do Programa de Pós-Graduação Strictu 

Sensu em Letras da Unemat, campus de Sinop, a fazer uso dos dados por mim gerados para 

os estudos da referida pesquisa. 

Ao assinar este termo de consentimento livre e esclarecido, entendo que: 

• Minha participação será voluntária e que a pesquisa será custeada exclusivamente 

pelo pesquisador responsável, não acarretando qualquer custo ou despesa ao 

participante;  

• Minha participação (a fala) será gravada em áudio e/ou vídeo, mas posso ouvi-la e/ou 

assisti-la a qualquer momento ou ao final, de modo que, caso opte pelo anonimato, 

não serão mencionados na gravação quaisquer informações que identifiquem o 

participante;  

• Os áudios/vídeos serão transcritos pelo pesquisador e somente serão utilizados 

trechos pertinentes para a pesquisa, podendo o entrevistado, a qualquer termo solicitar 

vistas da entrevista e a supressão ou a não utilização parcial ou total da entrevista;  

• Que caso solicite, as perguntas serão enviadas previamente pelo entrevistador;  

• Que sempre que eu, entrevistado, desejar/solicitar serão fornecidos esclarecimentos 

sobre a pesquisa; 

• A qualquer tempo, terei direito de não responder aos questionamentos, total ou 

parcialmente, que causem constrangimento ou desconforto de qualquer natureza; 

• Que poderei interromper total ou parcialmente, bem como, desistir da entrevista a 

qualquer tempo; 

• Caso queira, terei total garantia do anonimato dos meus dados e a certeza do sigilo 

do meu nome, devendo para tanto, preencher o campo correspondente no roteiro de 

entrevista, sem a necessidade de preencher os dados de identificação no respectivo 

roteiro, bem como, assinalar a opção correspondente ao final deste termo;  

• Caso queira e caso seja pertinente, terei total garantia de que serei mencionado no 

texto da pesquisa, devendo informar ao pesquisador quais dados poderão/deverão ser 

mencionados (por exemplo, nome, cargo, função), assinalar a opção correspondente 

ao final deste termo;  

• Que poderei ter acesso aos resultados parciais e finais da pesquisa, sempre que 

solicitado.  

 

Declaro que li e entendi este termo de consentimento, que todas as minhas dúvidas foram 

esclarecidas e que sou voluntário a tomar parte neste estudo. 
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__________________, ______ de __________________ de 20___. 

 

 

   

Participante  Dayane Cibelle Vargas 

 

 

 

Dados do pesquisador  

Nome: Dayane Cibelle Vargas 

E-mail: dayane.vargas@unemat.br 

 

Dados do participante  

Nome: _______________________________________________________ 

E-mail: _______________________________________________________ 

RG ou CPF: ___________________________________________________ 

(  ) Desejo que meus dados e informações NÃO sejam divulgados, ficando o 

entrevistado obrigado a garantir o anonimato de minhas informações. 

(  ) Desejo que meus dados SEJAM divulgados, a critério do pesquisador, caso seja 

pertinente.  

(  ) Faço questão que meus dados SEJAM divulgados, obrigatoriamente, devendo o 

pesquisador mencionar na pesquisa os seguintes dados: 

Nome:  

Cargo/Função: 

Outros:  
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ANEXO 4 - TERMO CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA 
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